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ESTADO DA PARAÍBA

DECRETO Nº   34.868 DE 02 DE  ABRIL  DE  2014.

Aprova a Norma Técnica nº 008/2014 – CBMPB, que regula-
menta o art. 3º da Lei Estadual nº 10.038/2013 e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que se
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:

CAPITULO I
Prescrições Preliminares

Art. 1º  Aprovar a Norma Técnica nº 008/2014 – 2014, constante no anexo da
Portaria, que dispõe sobre credenciamento das empresas que utilizam e/ou prestam serviços de
bombeiros civis, o credenciamento das escolas de formação de bombeiros civis, a regulamentação
dos cursos de formação e requalificação de bombeiros civis, a aprovação dos uniformes e vestimentas
em geral e a aprovação de identificação visual e sonora dos veículos de empresas que prestam
serviços de bombeiros civis, em apenso.

Art. 2º  Determinar ao Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba a fiscalização da
atividade profissional de Bombeiro Civil no Estado da Paraíba, bem como a aplicação da Lei nº
10.038/2013 e demais normas.

CAPITULO II
Da Contratação De Bombeiros Civis

Art. 3º  A obrigatoriedade para contratação de Bombeiros Civis, estabelecida no
art. 1º da Lei Estadual nº 10.038/2013 será exigida e fiscalizada pelo CBMPB, durante a aprovação
do projeto de prevenção e combate a incêndio e na renovação dos certificados de aprovação
anuais das entidades privadas, clubes sociais, empresas de todo gênero e afins, conforme os cálculos
previstos em normas específicas.

§ 1º  Para contratação de Bombeiros Civis será levada em consideração a Classifica-
ção das Edificações quanto à natureza da ocupação, altura, área construída e classificação de risco, de
acordo com a Norma Técnica nº 004/2012 – CBMPB combinada com a ABNT NBR 14.608:2007.

§ 2º  Quando em uma planta existir mais de uma classe de ocupação, o cálculo será
realizado pelo maior risco, salvo quando os riscos forem compartimentados ou isolados entre si.

§ 3º  O cálculo do número de bombeiros civis necessários para um estabelecimen-
to está definido no Anexo “A” da ABNT NBR 14.608:2007.

§ 4º  No caso de eventos de todo gênero deverá o responsável solicitar certificado
de aprovação, especificamente para o período do evento, que deverá constar o emprego e o
número de bombeiros civis.

CAPITULO III
Da Classificação Dos Bombeiros Civis

Art. 4º  São considerados Bombeiros Civis aqueles que, habilitados nos termos da
Lei Federal nº 11.901 de 12 de janeiro de 2009, exerçam, em caráter habitual, função remunerada
e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, como empregado contratado diretamente por
empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista ou empresas especializadas em
prestação de serviços de prevenção e combate a incêndio.

§1º  As funções de Bombeiro Civil, de acordo com a Lei Federal nº 11.901/2009,
são assim classificadas:

I – Bombeiro Civil, nível básico (BCB), combatente direto ou não do fogo;
II – Bombeiro Civil Líder (BCL), o formado como técnico em prevenção e combate

a incêndio, em nível de ensino médio, comandante de guarnição em seu horário de trabalho;
III – Bombeiro Civil Mestre (BCM), o formado em engenharia com especialização em

prevenção e combate a incêndio, responsável pelo Departamento de Prevenção e Combate a Incêndio.
§2º  Quando não existir o Curso Técnico de Nível Médio em Prevenção e

Combate a Incêndio no Estado da Paraíba, as funções de BCL poderão ser exercidas por Técnico
de Segurança no Trabalho que possua, no mínimo, o Curso de Qualificação Profissional de Bom-
beiro Civil, nível básico.

§3º  As praças do CBMPB, na inatividade, possuidoras do “Curso Técnico de Nível
Médio em Urgências e Emergências”, em conformidade com o art. 83 da Lei Federal nº 9.394 de 20
de dezembro de 1996 c/c o art. 12 da Diretriz Geral de Ensino do Corpo de Bombeiros Militar do Estado
da Paraíba, aprovada pela Resolução nº. GCG/0007/2009-CG, datada de 09 de dezembro de 2009,
poderão exercer a função de BCL, desde que realizem a reciclagem anual e estejam devidamente
credenciados, de acordo com o que estabelece a Norma Técnica (NT) nº 008/2014 - CBMPB.

§4º  Quando não existir o Curso de Especialização em sentido lato em Prevenção
e Combate a Incêndio no Estado da Paraíba, as funções de BCM poderão ser exercidas por
Engenheiro de Segurança no Trabalho que possua, no mínimo, Curso de Qualificação Profissional
de Bombeiro Civil.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
§5º  Os Oficiais Combatentes do CBMPB, na inatividade, possuidores do Curso de

Formação de Oficiais Bombeiros Militares, poderão exercer a função de BCM.
§6º  Quando não for obrigatória a contratação de BCM, as funções estabelecidas

pelo item anterior deverão ser desenvolvidas pelo engenheiro responsável pelo Departamento de
Segurança no Trabalho, se for o caso.

§7º  É competência exclusiva do BCM o preenchimento formal e cadastro do
Termo de Responsabilidade Técnica, ao qual é responsável técnico, junto a Diretoria de Atividades
Técnicas do CBMPB.

CAPITULO IV
Da Atuação Profissional Dos Bombeiros Civis

Art. 5º  Para a atuação profissional dos Bombeiros Civis, estes deverão pertencer
aos quadros de uma empresa especializada, ou da própria administração do estabelecimento com
dedicação exclusiva e estarão autorizados a prestarem serviços de prevenção e combate a incêndio
exclusivamente na área das edificações das empresas ou dos eventos que forem contratados.

§1º  As atuações profissionais dos Bombeiros Civis, fora das áreas das edificações
das empresas ou dos eventos que forem contratados devem ter prévia autorização por parte do
CBMPB, salvo nos casos de emergências devidamente comprovadas.

§2º  Nos atendimentos dos sinistros em que atuem, em conjunto, os Bombeiros
Civis e o Corpo de Bombeiros Militar, a coordenação e a direção das ações caberão, com exclusi-
vidade e em qualquer hipótese, ao CBMPB.

§3º  Em eventos públicos ou privados que os Bombeiros Civis estiverem desem-
penhando suas funções legais, o chefe do serviço deverá se apresentar ao Bombeiro Militar,
Comandante da Operação, informando a razão, quantitativo de Bombeiros Civis e os locais das
equipes, conforme estabelece o § 2º do art. 2º da Lei Federal nº 11.901/2009.

CAPITULO V
Do Credenciamento Dos Bombeiros Civis

Art. 6º  Para atuação profissional o Bombeiro Civil, de acordo com a Lei Estadual nº
10.038/2013, deve ser credenciado pela Escola Formação de Bombeiro Civil que realizou o referido
curso, de acordo com os procedimentos estabelecidos por Norma Técnica elaborada pelo CBMPB.

§1º  Para que o Profissional Bombeiro Civil obtenha o credenciamento anual, o
mesmo deverá estar devidamente cadastrado/recadastrado na Diretoria de Atividades Técnicas
(DAT) do CBMPB.

§2º  É obrigação da Escola de Formação de Bombeiro Civil cadastrar/recadastrar
anualmente o Bombeiro Civil junto a DAT/CBMPB, sem ônus para o profissional, e de acordo
com Norma Técnica elaborada pelo CBMPB.

§3º  O credenciamento terá a mesma validade de 12 (doze) meses, a contar do
término do curso.

§4º  A Credencial de Bombeiro Civil (CRD/BC), expedida anualmente, sem ônus
para o profissional, e é o documento que habilita ao Bombeiro Civil o desempenho legal de suas
atribuições, devendo conter:

I – Nome Completo do Bombeiro Civil;
II – Filiação;
III – Número de credencial junto a Escola de Formação de Bombeiro Civil;
IV – Números do RG, CPF e de Cadastro junto à DAT/CBMPB;
V – Classificação do Bombeiro Civil: Básico, Líder ou Mestre;
VI – Nome da Escola de Qualificação e/ou Requalificação Profissional;
VII – Validade.
§5º  O modelo da Credencial de Bombeiro Civil será aprovada por ato do Coman-

dante Geral do CBMPB, mediante portaria.
§6º  É vedado o uso na credencial de posto/graduação, insígnias e terminologias

militares ou que possam confundir o Bombeiro Civil com Militares das Forças Armadas, Militares
Estaduais ou integrantes das Polícias Federal, Rodoviária Federal ou das Polícias Civis dos Estados
e do Distrito Federal e Guardas Municipais.

CAPÍTULO VI
Da Fiscalização

Art. 7º  Nos termos do art. 2º da Lei nº 8.444/2007 c/c o art. 3º da Lei Estadual nº
10.038/2013, compete ao CBMPB à fiscalização da atividade de Bombeiro Civil no Estado da Paraíba.

§1º  As medidas de fiscalização têm como objetivo coibir o exercício ilegal da
profissão por pessoas não qualificadas nos moldes da Legislação Vigente, sem prejuízo das sanções
civis, penais e administrativas cabíveis.

§2º  As fiscalizações serão realizadas de forma inopinadas ou programadas e de
forma isolada pelos setores específicos do CBMPB.

CAPITULO VII
Das Penalidades

Art. 8º  Por força do Art. 3º e 4º da Lei Estadual nº 10.030/2013, cabe ao CBMPB
à competência para a fiscalização, aplicação de penalidades e multa, assim definidas:

I – Advertência;
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II – Multa de 01 (um) a 100 (cem) salários mínimos, conforme o grau de
risco da empresa;

III – Proibição temporária de funcionamento;
IV – Cancelamento da autorização e registro para funcionar.
§1º  Qualquer descumprimento das legislações vigentes será considerado irregula-

ridade no exercício da atividade de bombeiro civil no Estado da Paraíba.
§2º  As multas e penalidades serão estipuladas pela DAT/CBMPB, de acordo com

a Lei Estadual n° 9.625, de 27 de dezembro de 2011 (Institui o Código Estadual de Proteção
Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico e dá outras providências).

Art. 9º  As multas e as penalidades serão expedidas após a constatação de irregu-
laridade quando da fiscalização dos setores específicos do CBMPB, sendo as multas recolhidas
junto à conta do FUNESBOM, conforme a Lei Estadual n° 9.625/2011.

CAPITULO VIII
Recursos Administrativos e Prazos

Art. 10.  São recursos administrativos junto ao CBMPB os seguintes:
I – Recurso de Revisão (RR);
II – Recurso de Apelação (RA).
§1º  Recurso de Revisão (RR) é o recurso administrativo que é interposto perante

o Diretor de Atividades Técnicas do CBMPB visando o reexame das penalidades impostas pela
Corporação, quando no exercício regular de fiscalização.

§2º  Recurso de Apelação (RA) é o recurso administrativo que é interposto
perante o Conselho Superior de Bombeiro Militar, visando o reexame de um parecer do Diretor de
Atividades Técnicas do CBMPB, quando da análise de um Recurso de Revisão.

Art. 11.  Ficam estabelecidos os seguintes prazos:
I – Prazo de interposição de recursos: 05(cinco) dias a contar do recebimento da

notificação da penalidade;
II – Prazo de parecer das autoridades sobre os recursos: 10(dez) dias a contar do

recebimento do recurso;
Parágrafo único.  O Recurso de Apelação só poderá se impetrado quando for

expedido o parecer em definitivo do Recurso de Revisão.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

Art. 12.  O Líder das equipes de Profissionais Bombeiros Civis deverão elaborar
relatórios das atividades executadas, disponibilizando-o em seus locais de atuação, para fiscaliza-
ção do CBMPB.

Art. 13.  Por força da Lei Federal nº 11.901/09 a atividade de Bombeiro Civil é
exclusiva de prevenção e combate a incêndios, sendo vedado o desempenho de atividades de
salvamento aquático, salvamento em altura, atendimento pré-hospitalar e resgate de vítimas
encarceradas ou em local de difícil acesso.

Art. 14.  As Organizações Não Governamentais (ONGs), as Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), as entidades civis sem fins lucrativos e assemelha-
dos, que por acaso venham a exercer atividade de Bombeiro Civil ou semelhante deverão seguir
rigorosamente o que dispõe as legislações em vigor.

Parágrafo único.  O não cumprimento das legislações em vigor, pelas ONGs,
OSCIPs, entidades civis sem fins lucrativos e assemelhados, previsto no item anterior, acarretará em
multa diária estipulada pelo CBMPB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas cabíveis.

Art. 15.  Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
publicação deste Decreto, para que as Empresas que já utilizam e/ou prestam serviço de Bombeiro
Civil e as atuais Escolas de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiro Civil se
adequarem ao que preconiza as legislações e normas em vigor.

Art. 16.  Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
publicação deste Decreto, para que os Profissionais Bombeiros Civis, que atualmente exercem suas
funções legais, convalidem e registrem seus certificados junto a DEI/CBMPB, e providenciem o
cadastro junto a DAT/CBMPB e o credenciamento junto a Escola de Formação, conforme previs-
to na Norma Técnica elaborada pelo CBMPB.

Art. 17.  Com fulcro no art. 50 da Lei Estadual n º 8.444/2007 ficam criadas,
dentro dos efetivos previstos e fixados por Lei, as seguintes seções:

I – Na Diretoria de Atividades Técnicas: Seção de Cadastro e Fiscalização de
Bombeiros Civis e Voluntários (DAT/6), competindo-lhe o cadastro de bombeiros civis, o
credenciamento das Escolas de Formação de Bombeiros Civis, das Empresas de Prestação de
Serviço de Bombeiros Civis e outras competências delegadas;

II – Na Diretoria de Ensino e Instrução: Seção de Registro, Credenciamento e
Fiscalização de Ensino de Bombeiros Civis (DEI/5), competindo-lhe o credenciamento, fiscaliza-
ção, vistoria técnica de ensino de bombeiro civil, o registro dos certificados dos cursos de forma-
ção e reciclagem de bombeiro civil e outras competências delegadas;

III – Na Diretoria de Apoio Logístico: Seção de Registro, Credenciamento e
Fiscalização de Uniformes e Viaturas de Bombeiros Civis (DAL/6), competindo-lhe o registro,
credenciamento, fiscalização, vistoria técnica de uniformes e viaturas de bombeiro civil e outras
competências delegadas.

Parágrafo único.  A delegação das competências será por ato do Comandante
Geral do CBMPB, mediante portaria.

Art. 18.  O Comandante Geral do CBMPB regulamentará através de portaria os
modelos da credencial de Bombeiro Civil, dos certificados de conformidade e demais documentos
necessários para o cumprimento deste Decreto e da NT nº 008/2014 – CBMPB, em anexo.

Art. 19.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa
02 de abril de 2014; 126º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   34.868, 02 DE ABRIL DE 2014
ANEXO ÚNICO

NORMA TÉCNICA Nº 008/2013 – CBMPB

João Pessoa-PB, 11 de fevereiro de 2014.

Norma Técnica n° 008/2014 – CBMPB.

Regulamenta o art. 3º da Lei nº 10.038 de 09 de julho de 2013.

1. OBJETIVO
1.1 – Esta norma técnica (NT) tem como objetivo regulamentar o Credenciamento das Empresas
que utilizam e/ou prestam serviços de Bombeiros Civis, o Credenciamento das Escolas de Formação
de Bombeiros Civis, a Regulamentação dos Cursos de Formação e Requalificação de Bombeiros Civis,
a Aprovação dos Uniformes e Vestimentas em Geral e a Aprovação de Identificação Visual e Sonora
dos Veículos em Uso nos serviços de Bombeiros Civis, em decorrência da Lei Estadual n° 10.038, de
09 de julho de 2013 e em conformidade com a Lei Federal nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009.

2. APLICAÇÃO
2.1 – Esta NT se aplica a todas as empresas que utilizam e/ou prestam serviços de bombeiro civil
e as Escolas de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiro Civil, nos termos da Lei
Federal nº 11.901/2009, de prevenção e combate a incêndio, abandono de área, primeiros socor-
ros e atendimento de emergência em edificações e eventos no Estado da Paraíba, com o emprego
de pessoas que tenham sido aprovadas no Curso de Qualificação Profissional de Bombeiros Civis
e se encontrem com Diploma ou Certificado próprios emitidos por Escolas Credenciadas junto ao
CBMPB ou pelo próprio CBMPB, em conformidade com a presente Norma Técnica.
2.2 – As entidades civis sem fins lucrativos e assemelhados, que por acaso venham a exercer atividade
de Bombeiro Civil ou semelhante deverão seguir rigorosamente o que dispõe a presente NT.
2.3 – O não cumprimento desta NT pelas entidades civis sem fins lucrativos e assemelhados,
previsto no item anterior, acarretará em multa diária estipulada pelo CBMPB, sem prejuízo das
sanções criminais, civis e processuais cabíveis.
2.4 – Para aplicação desta NT observa-se o seguinte:
2.4.1 – Escola de Formação de Bombeiros Civil, prevista no art. 3º da Lei Estadual nº 10.038/
2013, é equivalente a Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros Civis.
2.4.2 – Curso de Formação de Bombeiros Civis, prevista no art. 3º da Lei Estadual nº 10.038/2013
e na ABNT NBR 14.608:2007, é equivalente a Curso de Qualificação Profissional de Bombeiros
Civis, nível básico.
2.4.3 – Curso de Reciclagem, previsto na ABNT NBR 14.608:2007, é equivalente a Curso de
Requalificação Profissional de Bombeiros Civis.

3. REFERÊNCIAS NORMATIVAS
3.1 – Brasil. Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.
3.2 – Brasil. Lei Federal nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009 – Dispõe sobre a profissão de
Bombeiro Civil e dá outras providências.
3.3 – Brasil. Lei Federal nº 12.664, de 05 de junho de 2012 – Dispõe sobre a venda de uniformes
das Forças Armadas, dos órgãos de segurança pública, das guardas municipais e das empresas de
segurança privada.
3.4 – Estado da Paraíba. Lei nº 3.909, de 14 de julho de 1977 – Dispõe do Estatuto dos Policiais
Militares do Estado da Paraíba, aplicada ao Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba, por força do
art. 8º da Lei nº 8.443/2007.
3.5 – Estado da Paraíba. Lei nº 8.443, de 28 de dezembro de 2007 – Dispõe sobre o Corpo de
Bombeiros Militar do Estado da Paraíba e dá outras providências.
3.6 – Estado da Paraíba. Lei n° 9.625, de 27 de dezembro de 2011 – Institui o Código Estadual de
Proteção Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico e dá outras providências. 
3.7 – Estado da Paraíba. Lei n° 10.038, de 09 de julho de 2013 – Dispõe sobre a obrigatoriedade
de contratação de bombeiros civis, no âmbito do Estado da Paraíba, por estabelecimentos onde
haja grande circulação de pessoas e dá outras providências.
3.8 – Estado da Paraíba. Decreto nº 30.511, de 03 de agosto de 2009 – Institui no Corpo de
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Bombeiros Militar do Estado da Paraíba, as Cores Heráldicas da Corporação, o Brasão de Armas,
o Estandarte e a Insígnia de Comando do Comandante-Geral e dá outras providências.
3.9 – Estado da Paraíba. Decreto nº 32.101, de 15 de abril de 2011 – Aprova o Regulamento de
Uniformes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba e dá outras providências.
3.10 – Resolução CNE/CES Nº 1, de 08 de junho de 2007, que estabelece normas para funciona-
mento de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização.
3.11 – Resolução CNE/CEB Nº 6, de 20 de setembro de 2012, que define Diretrizes Nacionais para
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, do Conselho Nacional de Educação.
3.12 – Associação Brasileira de Norma Técnicas – Comitê Brasileiro de Segurança Contra Incên-
dio (ABNT/CT – 24). NBR nº 14.277/1999 – Campo para Treinamento de Combate a Incêndio.
3.13 – Associação Brasileira de Norma Técnicas – Comitê Brasileiro de Segurança Contra Incên-
dio (ABNT/CT – 24). NBR nº 14.608/2007 – Bombeiro Profissional Civil.
3.14 – Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba. Norma Técnica nº 004/2012 – CBMPB (Classifica-
ção das edificações quanto à natureza da ocupação, altura e área construída), datada de 01 de outubro
de 2012 e publicada em Diário Oficial do Estado da Paraíba (DOE/PB) de 02 de outubro de 2012.

4. TERMOS E DEFINIÇÕES
4.1 – Para efeito desta norma aplicam-se os seguintes termos e definições:
4.1.1 – AGENTE FISCALIZADOR: Bombeiro Militar da ativa do CBMPB, designado de forma
efetiva, em BOLBM, ou de forma provisória, em Ordem de Serviço, para estudar, analisar,
planejar, normatizar, exigir e fiscalizar, bem como aplicar as penalidades previstas nesta NT, na
Lei Federal n.° 11.901/09, na Lei Estadual nº 9.625/11 e na Lei Estadual nº 10.038/13.
4.1.2 – ANÁLISE: ato de verificação das exigências normativas referente às medidas de segurança
que devem constar no projeto de uma edificação que venha a ser construída ou modificada, isso
antes do início de qualquer obra ou construção, excetuado a edificação residencial unifamiliar.
4.1.3 – TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (TRT): é o instrumento através do qual
o Bombeiro Civil Mestre, registra as atividades técnicas de Bombeiro Civil para o qual o mesmo foi
contratado. A TRT define, para os efeitos legais, o(s) responsável (is) técnico(s) pela execução dos
serviços e dá oportunidade para o profissional de registrar no CBMPB seus serviços, cargos ou
funções visando o cadastramento de seu Acervo Técnico e a caracterização da responsabilidade
técnica específica. Assim, somente é considerada válida a TRT quando estiver cadastrada no
CBMPB e possuir as assinaturas originais do profissional e contratante, além de estar livre de
qualquer irregularidade referente às atribuições do profissional que a anotou.
4.1.4 – ÁREA: área total de construção, constante no informativo do PIPPCIEConP a ser
analisado, podendo ser excluídas as marquises sem acesso de pessoas.
4.1.5 – ÁREA A CONSTRUIR: área projetada não-edificada.
4.1.6 – ÁREA CONSTRUÍDA: somatório de todas as áreas ocupáveis e cobertas de uma edificação.
4.1.7 –  ÁREA DA EDIFICAÇÃO: somatório da área a construir e da área construída de
uma edificação.
4.1.8 – ÁREA DE ABERTURAS NA FACHADA DE UMA EDIFICAÇÃO: superfície aberta nas
fachadas (janelas, portas, elementos de vedação), paredes, parapeitos e vergas, que não apresen-
tam resistência ao fogo e pelas quais se pode irradiar o incêndio.
4.1.9 – BOMBEIRO CIVIL, NÍVEL BÁSICO (BCB): pessoa possuidora do Curso de Qualifi-
cação Profissional de Bombeiro Civil ministrado por Escolas de Qualificação e Requalificação
Profissional de Bombeiros Civis, devidamente credenciadas junto ao CBMPB e à Secretaria de
Estado da Educação, pertencente a uma empresa especializada, ou da própria administração do
estabelecimento com dedicação exclusiva, que presta serviços de prevenção de incêndio e atendi-
mento de emergência em edificações e eventos.
4.1.10 – BOMBEIRO CIVIL LÍDER (BCL): pessoa possuidora do Curso Técnico de Nível Médio
em Prevenção e Combate a Incêndio, ministrado por Escolas Técnicas de Nível Médio, devidamente
credenciadas e reconhecidas pelo Ministério da Educação ou pelo Conselho Estadual de Educação,
pertencente a uma empresa especializada, ou da própria administração do estabelecimento com
dedicação exclusiva, que presta serviços de chefes de equipes de prevenção de incêndio e atendimento
de emergência em edificações e eventos, de acordo com a Lei Federal nº 11.901/2009.
4.1.11 – BOMBEIRO CIVIL MESTRE (BCM): pessoa graduada em Engenharia, possuidora de
Curso de Espacialização em sentido lato em Prevenção e Combate a Incêndio, ministrado por
Universidades, Faculdades ou Escolas de Pós-Graduação, devidamente credenciadas e reconhecidas
pelo Ministério da Educação ou pelo Conselho Estadual de Educação, responsável técnico por
empresa especializada ou pelo Departamento de Prevenção e Combate a Incêndio da própria
administração do estabelecimento.
4.1.12 –  BOMBEIRO PÚBLICO: Elemento pertencente a uma Corporação de Bombeiro
Militar de atendimento a emergências públicas.
4.1.13 – BRIGADA DE INCÊNDIO: Grupo organizado de pessoas, voluntárias ou não, treinadas
e capacitadas para atuar na prevenção, abandono e combate a um princípio de incêndio e prestar
os primeiros-socorros, dentro de uma área preestabelecida.
4.1.14 – CBMPB: Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba.
4.1.15 – CERTIFICADO DE CONFORMIDADE (CC): é um documento oficial contendo um
parecer de um órgão de direção específica do CBMPB, certificando que uma determinada empresa,
escola, curso, uniforme, viatura, etc., relacionadas aos Profissionais Bombeiros Civis, está de
acordo com as normas vigente na Corporação para efeito de liberação do credenciamento, de
modo que possam atuar regulamente no mercado de trabalho no Estado da Paraíba.
4.1.16 – CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO
DE BOMBEIROS CIVIS (CRD/ENBC): Documento expedido pelo CBMPB, que credencia e
autoriza o funcionamento de Estabelecimentos de Ensino de Bombeiros Civis, com vistas à
qualidade do ensino e da prestação do serviço, de modo que possam atuar regulamente no Estado
da Paraíba, de acordo com as legislações e normas existentes.
4.1.17 – CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTO PRESTADOR
DE SERVIÇO DE BOMBEIRO CIVIL (CRD/PSBC): Documento expedido pelo CBMPB, que
credencia e autoriza o funcionamento de empresas prestadoras de serviço, entidades civis sem fins
lucrativos e assemelhados, que prestam serviços de bombeiro civil, de forma remunerada, de
prevenção e combate a incêndio, abandono de área, primeiros socorros e atendimento de emer-
gência em edificações e eventos.
4.1.18 – CREDENCIAL DE BOMBEIRO CIVIL (CRD/BC): Documento expedido pelas Esco-
las de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiro Civil, com base nesta NT, que
habilita o Profissional Bombeiro Civil ao desempenho de suas atribuições legais.
4.1.19 – CARGA DE INCÊNDIO: é a soma das energias caloríficas possíveis de serem liberadas
pela combustão completa de todos os materiais combustíveis em um espaço, inclusive os revesti-

mentos das paredes, divisórias, pisos e tetos.
4.1.20 – CARGA DE INCÊNDIO ESPECÍFICA: É o valor da carga de incêndio dividido pela área
de piso do espaço considerado, expresso em megajoule (MJ) por metro quadrado (m²) – (MJ/m²);
4.1.21 – COMBATE A INCÊNDIO: Conjunto de ações táticas, destinadas a extinguir ou isolar o
incêndio com uso de equipamentos manuais ou automáticos.
4.1.22 – CONJUNTO DE PRIMEIROS SOCORROS: Material disponível para serem utiliza-
dos por profissionais de primeiro atendimento á vitima de pequenos acidentes, no perímetro da
edificação onde presta serviço, com o fim de manter as suas funções vitais e evitar o agravamento
de suas condições, até que recebam assistência médica por profissionais competentes.
4.1.23 – CURSO DE FORMAÇÃO DE BOMBEIRO CIVIL, NÍVEL BÁSICO: estabelecido
pela Lei Federal nº 11.901/2009, necessário à formação do Profissional Bombeiro Civil, nível
Básico, equivalente ao Curso de Qualificação Profissional de Bombeiro Civil, nível Básico.
4.1.24 – CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊN-
DIOS: estabelecido pela Lei Federal nº 11.901/2009, necessário à formação do Profissional
Bombeiro Civil Líder.
4.1.25 – CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SENTIDO LATO EM PREVENÇÃO E COM-
BATE A INCÊNDIOS: estabelecido pela Lei Federal nº 11.901/2009, necessário à formação do
Profissional Bombeiro Civil Mestre, exclusivo para engenheiros.
4.1.26 – DAL/CBMPB: Diretoria de Apoio Logístico do Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba.
4.1.27 – DAT/CBMPB: Diretoria de Atividades Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba.
4.1.28 – DEI/CBMPB: Diretoria de Ensino e Instrução do Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba.
4.1.29 – EDIFICAÇÃO: construção de materiais diversos (alvenaria, madeira, metal, etc.) de
caráter relativamente permanente, que ocupa determinada área de um terreno, limitada por
paredes e teto, servindo para fins diversos como depósitos, garagens fechadas, moradia, etc.
4.1.30 – EMERGÊNCIA: Sinistro ou risco iminente que requeira ação imediata.
4.1.31 – EPR: equipamento de proteção respiratória.
4.1.32 – EPI: equipamento de proteção individual destinado à manutenção da integridade física do
usuário contra agressão de agentes físicos, químicos ou biológicos.
4.1.33 – EVENTO: acontecimento programado em determinado local que reúne grande quan-
tidade de pessoas.
4.1.34 – EXERCÍCIO SIMULADO: Exercício prático realizado periodicamente para manter a
brigada e os ocupantes das edificações em condições de enfrentar uma situação real de emergência.
4.1.35 – INSPEÇÃO/VISTORIA: Exame efetuado por pessoal habilitado, que se realiza nos
sistemas de proteção contraincêndio e pânico, com a finalidade de verificar se este permanece em
condições originais de operação.
4.1.36 – OCUPAÇÃO: atividade ou uso da edificação. É relativo à função social, econômica,
comercial ou técnica exercida em uma edificação.
4.1.37 – OCUPAÇÃO MISTA: edificação que abriga mais de um tipo de ocupação.
4.1.38 – OCUPAÇÃO PREDOMINANTE: atividade ou uso principal exercido na edificação.
4.1.39 – OCUPAÇÃO TEMPORÁRIA: atividade exercida em caráter temporário, tais como
circos, feiras, espetáculos e parques de diversão.
4.1.40 – OCUPAÇÕES TEMPORÁRIAS EM INSTALAÇÕES PERMANENTES: instalações
de caráter temporário e transitório, não-definitivo, em local com características de estrutura
construtiva permanente, podendo ser anexas a ocupações temporárias.
4.1.41 – PERIGO: situação com potencial de provocar lesões pessoais ou danos à saúde, ao meio
ambiente ou ao patrimônio.
4.1.42 – PLANO DE EMERGÊNCIA: Plano estabelecido em função dos riscos da empresa, para
definir a melhor utilização dos recursos materiais e humanos em situação de emergência.
4.1.43 – POPULAÇÃO FIXA: aquela que permanece regularmente na edificação, considerando-se o
turno de trabalho e a natureza da ocupação, bem como os profissionais terceirizados nestas condições.
4.1.44 – PLANO DE INTERVENÇÃO DE INCÊNDIO: ou seja, plano de emergência. É o plano
estabelecido em função dos riscos da edificação para definir a melhor utilização dos recursos
materiais e humanos em uma situação de emergência.
4.1.45 – PREVENÇÃO DE INCÊNDIO: Uma série de medidas destinadas a evitar o aparecimen-
to de um princípio de incêndio ou, no caso de ele ocorrer, permitir combatê-lo prontamente para
evitar sua propagação.
4.1.46 – PIPPCIEConP: Projeto de Instalações Preventivas de Proteção contra Incêndio, Ex-
plosão e Controle de Pânico.
4.1.47 – PROJETO: conjunto de peças gráficas e escritas, necessário para a definição das carac-
terísticas principais do sistema de combate a incêndio, composto de plantas, seções, elevações,
detalhes, perspectivas isométricas e especificações de materiais e equipamentos.
4.1.48 – INSTRUTOR HABILITADO: Profissional com formação em Higiene, Segurança e
Medicina do Trabalho, devidamente registrado nos Conselhos Regionais competentes ou no
Ministério do Trabalho; Oficiais Bombeiros Militares; Praças Bombeiros Militares, com no míni-
mo ensino médio; e os Profissionais Bombeiros Civis, com no mínimo o ensino médio completo
e possuidores de cursos de instrutor.
4.1.49 – PARECER TÉCNICO (PT) - é um documento, expedido por uma autoridade com
competência legal que contém regras de caráter obrigatório no qual estabelece requisitos técnicos,
seja diretamente pela referência a normas técnicas ou a incorporação do seu conteúdo, no todo ou
em parte voltado para um fim específico.
4.1.50 – PLANTA: local onde estão situadas uma ou mais edificações ou área a ser utilizada para
um determinado evento ou ocupação.
4.1.51 –  PPCI - Plano de Prevenção contra Incêndio e Pânico: Documento que detalha o
conjunto de ações e recursos internos e externos ao local, permitindo controlar a situação em caso
de emergência. Detalha o planejamento das ações de prevenção e abandono em caso de emergên-
cia e pânico (treinamentos, palestras, simulados, etc.).
4.1.52 – RISCO: Possibilidade de perda material ou humana.
4.1.53 – RISCO ALTO: planta com carga de incêndio de 1.200 MJ/m2.
4.1.54 – RISCO BAIXO: planta com carga de incêndio até 300 MJ/m2.
4.1.55 – RISCO MÉDIO: planta com carga de incêndio entre 300 MJ/m2 e 1.200 MJ/m2.
4.1.56 – RISCO IMINENTE: risco que requer ação imediata.
4.1.57 – SINISTRO: ocorrência proveniente de risco que resulte em prejuízo ou dano.
4.1.58 –  TEMPO RESPOSTA: lapso de tempo entre o recebimento de um comunicado de
incêndio ou outra emergência e chegada do socorro especializado no local.

5. DA QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE BOMBEIROS CIVIS
5.1 – Profissional Bombeiro Civil nível Básico
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5.1.1 – O Bombeiro Civil de nível básico (BCB) deve ter conhecimentos sobre prevenção e
combate ao fogo, abandono de locais sinistrados e primeiros-socorros, de forma a poder agir com
competência e objetividade no desempenho das suas atividades.
5.1.2 – O Curso de Qualificação Profissional de Bombeiro Civil (CQPBC), nível básico, deve estar
nos moldes do inc. I, § 2º do art. 39 da Lei Federal 9.394/96.
5.1.3 – O CQPBC deve ser ministrado por instrutores habilitados nos termos desta NT, por
empresa especializada ou órgão público competente, com carga horária de 210 (duzentas e dez) h/
a, excluídos os necessários ao estágio supervisionado, que será de 30 (trinta) horas.
5.1.4 – O currículo do CQPBC, no nível básico, respeitadas as exigências curriculares das legisla-
ções estaduais pertinentes, é o seguinte:

Tabela 01. CURSO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE BOMBEIRO CIVIL 
NIVEL BÁSICO 

(Curso de Formação de Profissional Bombeiro Civil Nível Básico) 
Módulo Teoria  Prática Carga 

Horária 
01 Equipamento de Combate a Incêndio e Auxiliares 10 20 30 
02 Técnica e Tática de Combate a Incêndio 20 50 70 
03 Atividades Operacionais de Bombeiro Civil 10 10 20 
04 Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e de 

Proteção Respiratória (EPR) 
05 15 20 

05 Prevenção a Incêndios 10 10 20 
06 Noções de atendimento a produtos perigosos 10 10 20 
07 Primeiros Socorros 10 10 20 
08 Fundamentos da Análise de Riscos 05 05 10 
Carga Horária 80 130 210 
Estágio supervisionado 30 
Carga Horária Total (CHT) 240 
 

5.1.5 – O Candidato a Bombeiro Civil, nível básico, só receberá o Certificado do CQPBC quando
concluir com aproveitamento todos os módulos previstos na Tabela 01.
5.1.6 – Será aprovado no CQPBC o candidato que obter, no mínimo, aproveitamento de 80% nas
avaliações teóricas e práticas, respectivamente, em cada módulo.
5.1.7 – O Conteúdo Programático do CQPBC será definido através de portaria a ser aprovada pela
Diretoria de Ensino e Instrução do CBMPB.
5.1.8 – O CQPBC terá validade de 24 (vinte e quatro) meses.
5.1.9 – Após os 24 (vinte e quatro) meses de validade do CQPBC, é obrigatória a realização anual
do Curso de Requalificação Profissional do Bombeiro Civil (CRP), equivalente à reciclagem anual.
5.1.10 – O CRP divide-se em módulos e deve ser de 100 (cem) horas, conforme tabela 02, abaixo
relacionada:

Tabela 02. CURSO DE REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE BOMBEIRO CIVIL 
Módulo Teoria  Prática Carga 

Horária 
01 Requalificação de Equipamento de Combate a 

Incêndio e Auxiliares 
04 10 14 

02 Requalificação em Técnica e Tática de Combate 
a Incêndio 

10 20 30 

03 Requalificação em Atividades Operacionais de 
Bombeiro Civil 

02 02 04 

04 Requalificação em EPI e EPR 02 04 06 
05 Requalificação em Prevenção a Incêndio 04 10 14 
06 Requalificação em Produtos Perigosos 04 06 10 
07 Requalificação em Primeiros Socorros 08 12 20 
08 Requalificação em Fundamentos da Análise de 

Riscos 
02 --- 02 

Carga Horária Total (CHT) 36 64 100 
 5.1.11 – Será aprovado no CRP o candidato que obter, no mínimo, aproveitamento de 80% nas

avaliações teóricas e práticas, respectivamente, em cada módulo.
5.1.12 – O CRP terá validade de 12 (doze) meses.
5.1.13 – O Conteúdo Programático do CRP será definido através de portaria a ser aprovada pela
Diretoria de Ensino e Instrução do CBMPB.
5.1.14 – Os certificados de conclusão dos cursos de qualificação e requalificação profissional de
bombeiros civis deverão ser registrados na Diretoria de Ensino e Instrução do CBMPB.

5.2 –  Profissional Bombeiro Civil Líder
5.2.1 – O Bombeiro Civil Líder (BCL) devem ter conhecimentos sobre chefia e liderança, gestão
de pessoas, de prevenção e combate a incêndios, abandono de locais sinistrados e primeiros-
socorros, de forma a liderar com competência e objetividade equipe de Bombeiros Civis quando a
classe de risco e o parecer do CBMPB exigir a presença de BCL.
5.2.2 – O Curso Técnico de Nível Médio em Prevenção e Combate a Incêndio, previsto na Lei
Federal nº 11.901/2009, necessário a formação e ao desempenho da função de PBCL, deve ser
ministrado por instituição de ensino técnico de nível médio, pública ou privada ou órgão público
competente, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) ou Conselho Estadual de Educação
(CEE), com carga horária mínima de 800 h/a, excluídas as necessárias ao estágio supervisionado
curricular, que deve ter no máximo 400 horas, em cumprimento a Resolução nº 06, de 20 de
setembro de 2012, que define Diretrizes Nacionais para Educação Profissional Técnica de Nível
Médio, do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB).
5.2.3 – No currículo do Curso Técnico de Nível Médio em Prevenção e Combate a Incêndio
deverá haver disciplinas que satisfaçam os seguintes conhecimentos: Análise de Riscos; Atividades
Operacionais de Bombeiro Civil; Equipamentos de Proteção e de Combate a Incêndios; Introdu-
ção à Segurança do Trabalho; Legislação e Normas Técnicas em Segurança; Prevenção, Técnica
e Tática em Combate e Incêndios e Explosões; Primeiros Socorros; Produtos Perigosos; Proteção
do Meio Ambiente; Salvamento Terrestre.

5.2.4 – O CRP, equivalente à reciclagem anual, é mesmo exigido para o BC.
5.3 – Profissional Bombeiro Civil Mestre
5.3.1 – O Bombeiro Civil Mestre (BCM) devem ter conhecimentos sobre segurança no trabalho,
projeto de incêndio, chefia e liderança, gestão de pessoas, de prevenção e combate a incêndios,
abandono de locais sinistrados e primeiros-socorros, de forma a ser o responsável técnico por
empresas especializadas no serviço de bombeiro civil ou pelo departamento de prevenção e
combate a incêndios de empresas público ou privadas.
5.3.2 – O Curso de Especialização em sentido lato em Prevenção e Combate a Incêndio, previsto
na Lei Federal nº 11.901/2008, necessário a formação e ao desempenho da função de PBCM, deve
ser ministrado por instituição de ensino superior ou equivalente, pública ou privada ou órgão
público competente, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) ou Conselho Estadual de
Educação (CEE), com carga horária mínima de 360 h/a, em cumprimento a Resolução nº 01, de 08
de junho de 2007, que estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação lato
sensu, em nível de especialização, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação (CNE/CES).
5.3.3 – No currículo do Curso de Especialização em sentido lato em Prevenção e Combate a
Incêndio deverá haver disciplinas que satisfaçam os seguintes conhecimentos: Atividades
Operacionais de Bombeiro Civil; Equipamentos de Proteção e de Combate a Incêndios;
Gerenciamento e Análise de Riscos; Introdução à Segurança do Trabalho; Legislação e Normas
Técnicas em Segurança; Prevenção de Incêndios em Máquinas Equipamentos e Instalações; Pre-
venção, Técnica e Tática em Combate e Incêndios e Explosões; Primeiros Socorros; Produtos
Perigosos; Proteção contra Incêndios e Explosões; Proteção do Meio Ambiente; Psicologia,
Comunicação e Treinamento para Bombeiros; Salvamento Terrestre.
5.4 – Os Currículos dos cursos de qualificação e requalificação profissional para Bombeiros Civis devem
ser aprovados e registrados pela Diretoria de Ensino e Instrução do CBMPB (DEI/CBMPB), através da
expedição de Certificado de Conformidade de Ensino (CCE), antes de sua utilização.
5.5 – Quando a qualificação e a requalificação do Bombeiro Civil forem executadas pela própria
administração do estabelecimento, esta deve atender os mesmos trâmites e exigências contidas na
presente NT.

6. DOS UNIFORMES
6.1 – De acordo com a Lei Federal nº 11.901/09, é direito do Bombeiro Civil uniforme especial a
expensas do empregador.
6.2 – O uniforme dos Profissionais Bombeiros Civis é de uso exclusivo no local de serviço,
dentro da jornada de trabalho, sendo vedado o uso para deslocamentos em vias publicas ou em
atividade particular.
6.3 – Os uniformes utilizados pelos Profissionais Bombeiros Civis são próprios das empresas ou
das prestadoras de serviço, e devem ser distintos entre si.
6.4 – Em cumprimento ao §2º do art. 1º da Lei Federal nº 12.664/2012, os uniformes não devem
ser iguais ou similares em padrões de cores, formato, acabamento, bolsos, pregas, reforço, costuras
e acessórios dos uniformes utilizados pelas Forças Armadas, Polícias Federal e Rodoviária Federal,
Polícias Militares ou Civis dos Estados e do Distrito Federal, pelos Corpos de Bombeiros Militares
dos Estados e do Distrito Federal, das Guardas Municipais e do Serviço de Atendimento Médico de
Urgência (SAMU).
6.5 – Os uniformes dos Profissionais Bombeiros Civis devem ser aprovados e registrados pela
Diretoria de Apoio Logístico do CBMPB (DAL/CBMPB), através da expedição de Certificado de
Conformidade de Uniforme e Vestimentas (CCUV), antes de sua utilização, conforme estabelece
o item 9.2 desta NT.
6.6 – É vedado à fixação e/ou o uso de patentes, insígnias, brevês, medalhas ou congêneres de uso
militar ou que possuam semelhança visual que possam ser confundidas com os de uso militar, nos
uniformes de Bombeiro Civil, conforme estabelece o § 2º do art. 1º da Lei Federal nº 12.664/2012
e o art. 74 da Lei Estadual nº 3.909/77.
6.7 – É vedado o uso de uniformes com as cores heráldicas do Corpo de Bombeiros Militar,
constante no Decreto Estadual nº 30.511/2009.
6.8 – É vedado o uso de uniformes ou peças de uniformes, ou ainda que possuam semelhança visual,
conforme estabelece o art. 74 da Lei Estadual nº 3.909/77 e o Decreto Estadual nº 32.101/2011.

7. DA IDENTIFICAÇÃO PESSOAL
7.1 – É de responsabilidade das Escolas de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros
Civis ou as Prestadoras de Serviços de Bombeiro Civil ou as Empresas que disponha em seus
quadros profissional Bombeiro Civil, o cumprimento do item 7 desta NT.
7.2 – Os profissionais Bombeiros Civis, durante suas jornadas de trabalho, devem permanecer
uniformizados e identificados.
7.3 – A identificação do Bombeiro Civil será realizada através de cartão de identificação (CRA-
CHÁ) do estabelecimento, com validade anual, devendo possuir:
a – Razão social ou nome fantasia do estabelecimento;
b – CNPJ do estabelecimento;
c – Foto 3X4, de frente e descoberto;
d – Nome Completo do Bombeiro Civil;
e – Números do RG, CPF, Credencial e de Cadastro junto à DAT/CBMPB;
f – Nível de Qualificação: BCB; ou BCL; ou BCM;
g – Validade da Credencial.
7.4 – A identificação nos uniformes e vestimentas será através de cadarço de identificação
(SURTACHE), na cor do uniforme, referenciando o nível do Bombeiro Civil, seu nome e tipologia
sanguínea, localizado na altura acima do bolso esquerdo (Anexo “A”).
7.5 – Os uniformes e vestimentas deverão possuir o nome do estabelecimento que presta serviço,
o logotipo da empresa na altura acima do bolso direito e o nome “BOMBEIRO CIVIL” centrali-
zado e na parte superior das costas (Anexo “B”).

8. DOS VEÍCULOS E VIATURAS
8.1 – As empresas prestadoras de serviço de Bombeiro Civis e as Escolas de Qualificação e
Requalificação Profissional de Bombeiros Civis que optarem em possuir veículos e viaturas deve-
rão cumprir rigorosamente o que dispõe esta NT.
8.2 – Os veículos e viaturas devem ser construídos e mantidos conforme suas respectivas normas
técnicas de aplicabilidade.
8.3 – As características especiais dos veículos e viaturas operacionais devem estar cadastras no
Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), constando no Certificado de Registro e
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Licenciamento de Veículo (CRLV).
8.4 – As viaturas tipo “ambulância” devem possuir cadastro e serem autorizadas pela Agência
Estadual de Vigilância Sanitária (AGEVISA).
8.5 – Os veículos e viaturas que trata item 8 devem ser cadastradas, vistoriadas e autorizadas pelo
CBMPB, além dos órgãos que tratam o item 8.3 e 8.4.
8.6 – Os veículos e viaturas devem possuir o nome do estabelecimento, o logotipo e a identifica-
ção nas portas “USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO”.
8.7 – É vedado o uso de veículos e viaturas com as cores heráldicas do Corpo de Bombeiros Militar,
constante no Decreto Estadual nº 30.511/2009.
8.8 – É vedada a identificação visual com as cores heráldicas do Corpo de Bombeiros Militar,
constante no Decreto Estadual nº 30.511/2009.
8.9 – É vedada a utilização de identificação sonora, tipo “fá-dó”, utilizada pelo Corpo de
Bombeiros Militar.
8.10 – É vedado o uso de denominações e prefixos semelhantes aos das Forças Armadas, das
Instituições Militares dos Estados e do Distrito Federal, das Polícias Federal e Rodoviária Federal,
das Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal, das Guardas Municipais e do Serviço de
Atendimento Médico de Urgência (SAMU).
8.11 – Em situações de urgência e emergência na empresa ou na região circunvizinha, os veículos
e viaturas das empresas poderão ser empregados conforme solicitação exclusiva do CBMPB.
8.12 – É vedado o uso da terminologia “RESGATE”.

9. DOS CERTIFICADOS DE CONFORMIDADE
9.1 – Os Certificados de Conformidade (CC) é um documento oficial contendo um parecer de um
órgão de direção específica do CBMPB, certificando que uma determinada empresa, escola, curso,
uniforme, viatura, etc., relacionadas aos Profissionais Bombeiros Civis, está de acordo com as
normas vigente na Corporação para efeito de liberação do credenciamento, de modo que possam
atuar regulamente no mercado de trabalho no Estado da Paraíba.
9.2 – Os Certificados de Conformidade são os seguintes: Certificado de Conformidade de Ensino
(CCE); Certificado de Conformidade de Uniformes e Vestimentas (CCUV); e, Certificado de
Conformidade de Veículos e Viaturas (CCVTR).
9.3 – Os Certificados de Conformidade serão solicitados pelas Escolas de Qualificação e
Requalificação Profissional de Bombeiros Civis ou as Prestadoras de Serviços de Bombeiro Civil ou
as Empresas que disponha em seus quadros profissional Bombeiro Civil, quando da entrada da
solicitação de credenciamento junto ao DAT.
9.4 – Do Certificado de Conformidade de Ensino
9.4.1 – O Certificado de Conformidade de Ensino (CCE) é o documento probatório que certifica
que a Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros Civis está de acordo com
a regulamentação prevista nesta NT.
9.4.2 – O CCE será expedida pela DEI/CBMPB, conforme solicitação prevista no requerimento
para conformidade de ensino.
9.4.3 – Para expedição do CCE, a escola deve apresentar:
a – Autorização de funcionamento da Secretaria de Estado da Educação;
b – Cópia autenticada do Projeto Político Pedagógico da Escola;
c – Regulamento Interno da Escola (RI);
d – Plano Anual de Cursos (PAC);
e – Currículos dos cursos ministrados pela escola, com as ementas das disciplinas;
f – Relação dos instrutores, por disciplina, com as devidas qualificações e cópia do cadastro de instrutor;
g – Relação dos equipamentos de combate a incêndio, proteção individual e respiratória, e de
primeiros socorros a serem utilizadas nas atividades práticas de acordo com o Campo de Treina-
mento de Combate a Incêndio de nível 02, constante na Tabela 2 da NBR 14.277/1999.
9.4.4 – A DEI/CBMPB deverá realizar vistoria presencial na Escola com a finalidade de verificar
se a mesma dispõe de estrutura física compatível com as recomendações da SEE, equipamentos
exigidos na alínea “g” do item anterior e campo de treinamento de acordo com a NBR 14.277/
1999, com no mínimo nível 02.
9.4.5 – O CCE terá validade de 12 (doze) meses, a contar da emissão da 1º Certificação, devendo
ser renovado anualmente.
9.4.6 – O RI deverá conter as normas e os padrões de qualidade a serem seguidas durante as
atividades discentes.
9.4.7 – O PAC deverá conter a relação das turmas que funcionarão durante o ano letivo, com
previsão de inicio e término, referente ao CCE.
9.4.8 – O Currículo deverá conter a grade curricular e o ementário das disciplinas do curso.
9.4.9 – Os instrutores habilitados deverão realizar cadastro/recadastro anual junto a DEI/CBMPB,
conforme regulamenta esta NT;
9.4.10 – Qualquer modificação na estrutura física, funcional, de ensino e de currículos, a DEI
deverá ser informada para emissão de novo CCE.
9.5 – Do Certificado de Conformidade de Uniformes e Vestimentas
9.5.1 – O Certificado de Conformidade de Uniformes e Vestimentas (CCUV) é o documento
probatório que certifica que a Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros
Civis ou a Prestadora de Serviços de Bombeiro Civil ou a Empresa que disponha em seus quadros
o profissional Bombeiro Civil está de acordo com a regulamentação prevista nesta NT.
9.5.2 – O CCUV será expedida pela DAL/CBMPB, conforme solicitação prevista no requerimen-
to para conformidade de uniformes e vestimentas.
9.5.3 – Para expedição do CCUV, o estabelecimento deve apresentar:
a – Memorial descritivo dos uniformes;
b – Fotografias em cores nas posições frontal, lateral e posterior;
c – Exemplar de cada modelo de uniforme de Bombeiro Civil, confeccionado em tecido, adotado
pelo estabelecimento;
d – Certidão das Forças Armadas, Polícias Federal, Rodoviária Federal, Militar e Civil, SAMU e
Guardas Municipais, atestando que os uniformes de Bombeiro Civil adotados pelo estabelecimento
não são iguais, similares ou podem provocar confusão visual com os referidos órgãos.
9.5.4 – O CCUV terá validade de 12 (doze) meses, a contar da emissão da 1ª Certificação, devendo
ser renovado anualmente.
9.5.5 – Quaisquer modificações nos uniformes e vestimentas a DAL deverá ser informada para
emissão de novo CCUV.
9.6 – Do Certificado de Conformidade de Veículos e Viaturas
9.6.1 – O Certificado de Conformidade de Veículos e Viaturas (CCVTR) é o documento probatório
que certifica que os veículos e viaturas em uso pela Escola de Qualificação e Requalificação

Profissional de Bombeiros Civis ou a Prestadora de Serviços de Bombeiro Civil ou a Empresa que
disponha em seus quadros o profissional Bombeiro Civil está de acordo com a regulamentação
prevista nesta NT.
9.6.2 – O CCVTR será expedida pela DAL/CBMPB, conforme solicitação prevista no requeri-
mento para conformidade de Veículos e Viaturas.
9.6.3 – Para expedição do CCVTR, o estabelecimento deve apresentar:
a – Cópia do CRLV com IPVA e Seguro Obrigatório pagos;
b – Memorial descritivo ou projeto da viatura;
c – Se ambulância, cópia de documento da AGEVISA, atestando que a VTR está de acordo com as
normas de saúde;
d – Se VTR típica de Bombeiro, cópia da ata de vistoria atestando as condições e funcionamento
da mesma;
e – Fotografias em cores da viatura (posições frontal, posterior e lateral);
f – Demonstração do seu funcionamento.
9.6.4 – O CCVTR terá validade de 12 (doze) meses, a contar da emissão da 1ª Certificação,
devendo ser renovado anualmente.
9.6.5 – Quaisquer modificações na VTR a DAL deverá ser informada para emissão de novo CCVTR.

10. DAS ESCOLAS DE QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE
BOMBEIROS CIVIS
10.1 – As Escolas de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros Civis devem possuir
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), possuir autorização da Secretaria de Estado da
Educação/PB, cadastradas e credenciadas pelo CBMPB, através da Diretoria de Atividades Técni-
cas (DAT), através da expedição de Certificado de Credenciamento de Estabelecimento de Ensino
de Bombeiros Civis (CRD/ENBC).
10.2 – O CRD/ENBC é o documento probatório que credencia e autoriza o funcionamento da
Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros Civis.
10.3 – Para solicitação da CRD/ENBC, o Estabelecimento de Ensino deverá solicitar junto a DAT/
CBMPB, que remeterá aos órgãos da Corporação (DEI e DAL) para expedição dos Certificados de
Conformidade.
10.4 – De posse da documentação da DAT, a DEI e a DAL entrarão em contato com o solicitante
para cumprir o que estabelece o item 8 e 9 desta NT.
10.5 – O CRD/ENBC será expedida pela DAT/CBMPB, conforme solicitação prevista no requerimen-
to para Credenciamento de Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiro Civil.
10.6 – Para a expedição do CRD/ENBC, a Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de
Bombeiros Civis deverá apresentar:
a – Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b – Cópia do Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) das atividades desempenhadas pela Escola
de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiro Civil, devidamente preenchida pelo
BCM, responsável técnico pelo Estabelecimento de Ensino;
c – Cópia do comprovante do recolhimento da taxa de vistoria prevista na Lei Estadual nº 9.625/2011.
10.7 – No CRD/ENBC deverá conter as seguintes informações:
a – Nome do proprietário;
b – Nome fantasia do estabelecimento;
c – Data de Expedição e de Validade;
d – Endereço;
e – Classificação (nível de bombeiro civil que está autorizado a formar ou requalificar);
f – Nº dos certificados de conformidade;
g – Bombeiro Civil Mestre – Responsável Técnico.
10.8 – A Classificação prevista no inciso “e” do item anterior é a seguinte:
a – Classe 01: habilitada a qualificar e requalificar BCB;
b – Classe 02: habilitada a qualificar e requalificar BCL;
c – Classe 03: habilitada a qualificar e requalificar BCM.
10.9 – O CRD/ENBC terá validade de 12 (doze) meses, a contar da expedição do 1º Credenciamento,
devendo ser renovado anualmente.
10.10 - A Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros Civis deve possuir um
Bombeiro Civil Mestre como responsável técnico.
10.11 – Os cursos ministrados pelas Escolas de Qualificação e Requalificação Profissional de
Bombeiros Civis deverão ser aprovados previamente pelo CBMPB.
10.12 – Para desenvolvimento das atividades e avaliações práticas a Escola deve possuir Campo de
Treinamento de Combate a Incêndio, no mínimo nível 02, de acordo com a NBR nº 14.277/1999.
10.13 – A Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros Civis deve possuir
uniforme exclusivo para o período de formação, sendo vedado uniforme semelhante à de empresas
prestadoras de serviço de Bombeiro Civil.
10.14 – Qualquer modificação na estrutura funcional, física, de vestimentas/uniformes, viaturas e
de ensino da Escola, deverá ser solicitado novo CRD/ENBC.
10.15 – Ao início letivo de cada curso de qualificação ou requalificação, a Escola deverá remeter
à DAT/CBMPB a relação dos alunos por turma, com os seguintes dados: Nome Completo, Ende-
reço, Filiação, Registro Geral (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF/MF), Escolaridade, Curso.
10.16 – Ao término de cada curso de qualificação ou requalificação, a Escola deverá cadastrar e/ou
recadastrar junto a DAT/CBMPB os alunos que concluíram com aproveitamento o curso de
qualificação ou requalificação, para que possam credenciá-los.
10.17 – O cadastro/recadastro tem validade de 12 (doze) meses, devendo ser renovado anualmente.
10.18 – O cadastro/recadastro do concluinte deverá conter: Foto 3X4 (frente e descoberto),
Nome Completo, Endereço, Filiação, cópia do RG, cópia do CPF/MF, Filiação, Escolaridade,
Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiro Civil, nível de atuação profissi-
onal (básico, líder ou mestre), período de realização e data de conclusão do curso.
10.19 – É vedado as Escolas de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiros Civis
adotarem nomes ou nomenclaturas similares que possam ser confundidos com as adotadas pelas
Forças Armadas, Instituições Militares dos Estados e do Distrito Federal, Polícias Federal e Rodo-
viária Federal, Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal, Guardas Municipais e do Serviço de
Atendimento Médico de Urgência (SAMU), competindo ao DAT/CBMPB o cumprimento desta
determinação.
10.20 – A liberação da CRD/ENBC fica condicionada ao cumprimento da determinação estabelecida
no item anterior.
10.21 – Durante o processo de credenciamento das Escolas de Qualificação e Requalificação
Profissional de Bombeiros Civis, for observada alguma semelhança ou similaridade, podendo
causar confusão na identificação, o CBMPB informará ao responsável pelo estabelecimento, para
que o mesmo adote modificações, com vista à liberação do CRD/ENBC.
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10.22 – Dos Instrutores Habilitados
10.22.1 – São instrutores habilitados:
a – Profissional com formação em Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho, devidamente
registrado nos Conselhos Regionais competentes ou no Ministério do Trabalho;
b – Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar;
c – Praças Bombeiros Militares, com no mínimo ensino médio completo e possuidor de cursos de
instrutor ou equivalente, reconhecidos pela DEI/CBMPB;
d – Bombeiro Civil Mestre, possuidores de curso de instrutor no módulo que desempenha a
instrução, reconhecidos pela DEI/CBMPB;
e – Bombeiro Civil Líder, possuidores de curso de instrutor no módulo que desempenha a instrução,
reconhecidos pela DEI/CBMPB.
10.22.2 – Os cursos de instrutor de Bombeiros Civis deverão ser registrados e aprovados
pela  DEI/CBMPB.
10.22.3 – Todos os instrutores habilitados deverão possuir cadastro junto a DEI/CBMPB.
10.22.4 – É obrigação da Escola de Qualificação e Requalificação Profissional de Bombeiro Civil
exigir que o instrutor seja cadastrado junto a DEI/CBMPB.
10.22.5 – O Cadastramento do Instrutor poderá ser suspenso ou cancelado no caso de procedi-
mentos não condizentes com as suas atividades, constatadas por procedimentos específicos pela
DEI/CBMPB.
10.22.6 – A quantidade de instrutores e auxiliares por módulo será dimensionado de acordo com o
que estabelece a tabela B.17 do Anexo “B” da ABNT NBR 14.608:2007.

11. DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE BOMBEIRO CIVIL
11.1 – As Empresas Prestadoras de Serviço de Bombeiro Civil devem ser cadastradas e credenciadas
pelo CBMPB, através da Diretoria de Atividades Técnicas (DAT), através da expedição de Certificado
de Credenciamento de Estabelecimento Prestador de Serviço de Bombeiro Civil (CRD/PSBC).
11.2 – O CRD/PSBC é o documento probatório que credencia e autoriza o funcionamento de
empresas prestadoras de serviço, entidades civis sem fins lucrativos e assemelhados, que prestam
serviços de bombeiro civil, de forma remunerada, de prevenção e combate a incêndio, abandono
de área, primeiros socorros e atendimento de emergência em edificações e eventos;
11.3 – Para solicitação da CRD/PSBC, o Estabelecimento deverá solicitar junto a DAT/CBMPB,
que remeterá à DAL para expedição dos Certificados de Conformidade.
11.4 – De posse da documentação da DAT, a DAL entrará em contato com o solicitante para
cumprir o que estabelece o item 8 e 9 desta NT.
11.5 – O CRD/PSBC será expedida pela DAT/CBMPB, conforme solicitação prevista no requeri-
mento para Credenciamento de Empresa Prestadora de Serviço de Bombeiro Civil.
11.6 – Para a expedição do CRD/PSBC, a Empresa Prestadora de Serviço de Bombeiro Civil
deverá apresentar:
a – Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b – Cópia do Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) da prestação de serviço e das atividades
desenvolvidas pela prestadora de serviço, devidamente preenchida pelo BCM, responsável técnico.
c – Cópia do comprovante do recolhimento da taxa de vistoria prevista na Lei Estadual nº 9.625/2011.
11.7 – No CRD/PSBC deverá conter as seguintes informações:
a – Nome do proprietário;
b – Nome fantasia da Empresa;
c – Data de Expedição e de Validade;
d – Endereço;
e – Nº dos certificados de conformidade;
f – Bombeiro Civil Mestre – Responsável Técnico.
11.8 – O CRD/PSBC terá validade de 12 (doze) meses, a contar da expedição do 1º Credenciamento,
devendo ser renovado anualmente;
11.9 – A prestadora de serviços ou o estabelecimento que disponha de Bombeiro Civil em seus
quadros deve possuir uniforme exclusivo, sendo vedado uniforme semelhante à de escolas de
formação de Bombeiro Civil.
11.10 – Qualquer modificação na estrutura funcional, física, de vestimentas/uniformes e viaturas,
deverá ser solicitado novo CRD/PSBC;
11.11 – É vedado as Empresas Prestadoras de Serviço de Bombeiros Civis adotarem nomes ou
nomenclaturas que possam ser confundidos com os adotados pelas Forças Armadas, Instituições
Militares dos Estados e do Distrito Federal, Polícias Federal e Rodoviária Federal, Polícias Civis
dos Estados e do Distrito Federal, Guardas Municipais e do Serviço de Atendimento Médico de
Urgência (SAMU), competindo ao DAT/CBMPB o cumprimento desta determinação.
11.12 – A liberação da CRD/PSBC fica condicionada ao cumprimento da determinação estabelecida
no item anterior.
11.13 – O estabelecimento que optar em possuir Bombeiro Civil nos quadros de sua empresa,
deverá possuir Departamento de Prevenção e Combate a Incêndio, com BCM e estar de acordo
com as exigências da Lei Federal nº 11.901/2009, Lei Estadual nº 10.038/2013 e desta NT.

ANEXO “A” DA NORMA TÉCNICA Nº 008/2013 - CBMPB
MODELO DE CADARÇO DE IDENTIFICAÇÃO (SUTARCHE)

OBSERVAÇÕES
a) O cadarço de identificação deverá ser confeccionado em tecido na mesma cor do uniforme ou
vestimenta.
b) A fonte utilizada no cadarço de identificação deve ser legível e de cor que contraste com a
adotada no tecido utilizado para confecção.

ANEXO “B” DA NORMA TÉCNICA Nº 008/2013 - CBMPB
PADRÃO DE IDENTIFICAÇÃO NOS UNIFORMES

DECRETO Nº  34.869 DE 02 DE ABRIL DE  2014.

Declara de Utilidade Pública para fins de desapropriação, o
imóvel que menciona e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
que lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o Artigo 5
alínea “1” e o Artigo 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365 de 21 de junho de 1941, com suas
posteriores modificações.

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam Declarados de Utilidade Pública, para fins de Desapropriação, os

Imóveis, incluindo suas Benfeitorias para Construção da Rodovia PB – 089 trecho: Logradouro –
Divisa PB/Rio Grande do Norte, localizados no Município de Logradouro/PB, neste Estado, a
seguir discriminados:

I – Uma faixa de terras pertencente ao Sr.GILSON FELIX DA ROCHA, com uma
área de 204,00 m² e Benfeitorias Não Reprodutivas, edificação em terreno próprio com uma área
construída de 39,59 m², localizada na Zona Rural denominada de “Sítio Passagem” no município
de Logradouro -PB, entre as estaca 381,do Lado Direito, com as seguintes confrontações: Fren-
te:22,00 m com a Estrada Logradouro/Nova Cruz; Lado Direito:15,00 m com terras de terceiros;
Lado Esquerdo:  15,00 m com terras de terceiros e Fundos: 10,00 m com terras de terceiros.

II – Uma faixa de terras pertencente ao Sr. PAULO SOARES DA COSTA, com
uma área de 560,00 m², Benfeitorias Não Reprodutivas e Reprodutivas, edificação em terreno
próprio com uma área construída de 44,00 m², localizada na Zona Rural denominada de “Sítio
Malhada” no município de Logradouro -PB, entre as estaca 320, do Lado Esquerdo.

Art. 2º  Os imóveis a que se refere o artigo anterior destinam-se à execução da
Obra de Construção da Rodovia PB - 089, Trecho: Logradouro/Divisa PB/Rio Grande do Norte.

Art. 3º  É de natureza urgente a desapropriação do que trata este  Decreto, para
efeito de imediata imissão na posse do imóvel descrito, de conformidade com o disposto no artigo
15 do Decreto –Lei nº 3.365/41.

Art. 4º  Fica a Procuradoria Geral do Estado, através da Procuradoria do Domí-
nio, e o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba – DER-PB, por sua Assesso-
ria Jurídica, autorizadas a promover, em conjunto ou isoladamente a desapropriação do imóvel
por meios amigáveis ou judiciais.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em   João  Pessoa,

02 de abril  de 2014; 126º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   34.870 DE 02 DE  ABRIL  DE  2014.

Declara de Utilidade Pública para fins de desapropriação, o
imóvel que menciona e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
que lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o artigo 5º
alínea “1” e o artigo 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365 de 21 de junho de 1941, com suas
posteriores modificações,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica Declarado de Utilidade Pública, para fins de Desapropriação, o

imóvel da Obra de Construção e Pavimentação da Rodovia  Perimetral Sul, Interligando o Bairro
das Indústrias ao Monsenhor Magno, Através do Valentina Figueiredo e dos Conjuntos Gervásio
Maia e Colinas do Sul, neste Estado, a seguir discriminados:

I – Duas faixas de terreno A1 = 264,85m² e A2 = 381,60m², totalizando uma área
Total de 646,45 m²,pertencentes ao SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO SESC GRAVATÁ, repre-
sentado por seu Presidente do Conselho Regional o Sr. MARCONI MEDEIROS DE SOUZA, lados
direito, entre as estacas 108 + 10 e 111.

Art. 2º  O imóvel a que se refere o artigo anterior destinam-se à execução da Obra
de Construção e Pavimentação da Rodovia Perimetral Sul, Interligando o Bairro das Indústrias ao
Monsenhor Magno, através do Valentina Figueiredo e dos Conjuntos Gervásio Maia e Colinas do
Sul, neste Estado.

Art. 3º  É de natureza urgente a desapropriação do que trata este  Decreto, para
efeito de imediata imissão na posse do imóvel descrito, de conformidade com o disposto no artigo
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DECRETO Nº  34.872 DE 02  DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com pneu-
máticos, câmaras de ar e protetores, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto
no Convênio ICMS 85/93 e suas alterações,

D E C R E T A:
Art. 1º Nas operações interestaduais com pneumáticos, câmaras de ar e proteto-

res de borracha, classificados nas posições 40.11 e 40.13 e na subposição 4012.90 da Nomencla-
tura Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado - NCM/SH -, de que trata o Anexo Único deste
Decreto, fica atribuída ao estabelecimento importador e ao estabelecimento industrial fabricante
a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS, devido nas subsequentes saídas ou entradas com destino ao ativo imobiliza-
do ou ao consumo dos produtos mencionados neste artigo (Convênios ICMS  85/93 e 92/11).

§ 1º  O regime de que trata este Decreto não se aplica:
I – à transferência entre estabelecimentos da empresa fabricante ou importadora,

hipótese em que a responsabilidade pelo pagamento do imposto retido recairá sobre o estabeleci-
mento que realizar a operação interestadual;

II – às saídas com destino a indústria fabricante de veículo;
III – às remessas em que as mercadorias devam retornar ao estabelecimento remetente;
IV – a pneus e câmaras de bicicletas.
§ 2º  As disposições constantes deste Decreto aplicam-se, também, às operações

destinadas ao Município de Manaus e às Áreas de Livre Comércio.
§ 3º  Na hipótese do inciso II do § 1º, se os produtos previstos neste artigo não

forem aplicados no veículo, caberá ao estabelecimento fabricante do veículo a responsabilidade
pela retenção do imposto nas operações subsequentes.

Art. 2º  O disposto no art. 1º aplica-se, ainda, no que couber, a estabelecimento
destinatário que efetuar operação interestadual, com as mercadorias a que se refere este Decreto,
para fins de comercialização ou integração no ativo imobilizado ou consumo, mesmo que o
imposto já tenha sido retido anteriormente, observado o disposto no art. 8º deste Decreto.

Art. 3º  A base de cálculo do imposto para fins de substituição tributária será o
valor correspondente ao preço de venda a consumidor constante de tabela estabelecida por órgão
competente para venda a consumidor, acrescido do valor do frete.

§ 1º Inexistindo o valor de que trata o “caput” deste artigo, a base de cálculo
corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os valores corres-
pondentes a frete, seguro, impostos, contribuições, e outros encargos transferíveis ou cobrados do
destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido
montante, do percentual de margem de valor  agregado  ajustada (“MVA Ajustada”), calculado  segundo
a  fórmula  MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1, onde:

I – “MVA ST original” é a margem de valor agregado indicada no Anexo

DECRETO Nº  34.871 DE 02 DE ABRIL DE 2014

Altera o Decreto nº 21.459, de 31 de outubro de 2000, que
dispõe sobre as operações com veículos automotores novos,
efetuadas por meio de faturamento direto para o consumi-
dor, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto
no Convênio ICMS 33/14,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam acrescidos ao parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 21.459, de

31 de outubro de 2000, os dispositivos a seguir indicados, com as respectivas redações:
I – a alínea “a.y” ao inciso I:
“a.y) com alíquota do IPI de 39%, 31,75%;”;
II – a alínea “a.y” ao inciso II:
“a.y) com alíquota do IPI de 39%, 56,57%;”;
III – a alínea “a.p” ao inciso III:
“a.p) com alíquota do IPI de 39%, 17,74%;”.
Art. 2º  Ficam convalidadas as operações realizadas, no período de 1º de janeiro

de 2014 até a data da publicação deste Decreto, com base nos percentuais previstos nas alíneas
“a.y” acrescidas aos incisos I e II e na alínea “a.p” acrescida ao inciso III do parágrafo único do art.
2º do Decreto nº 21.459, de 31 de outubro de 2000, desde que observadas as demais normas do
referido Decreto.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João  Pessoa,

02 de  abril de 2014; 126º da Proclamação da República.

15 do Decreto –Lei nº 3.365/41.
Art. 4º  Fica a Procuradoria Geral do Estado, através da Procuradoria do Domí-

nio, e o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba – DER-PB, por sua Assesso-
ria Jurídica, autorizadas a promover, em conjunto ou isoladamente a desapropriação do imóvel
por meios amigáveis ou judiciais.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em   João  Pessoa,

02 de  abril de 2014; 126º da Proclamação da República.

Único deste Decreto;
II  – “ALQ inter”  é o coeficiente correspondente à a líquota interestadual

aplicável à operação;
III – “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota prevista para as

operações substituídas, na unidade federada de destino.
§ 2º  Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de

cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destina-
tário, acrescido do percentual de que trata o § 1º deste artigo.

§ 3º  Nas operações com destino ao ativo imobilizado ou a consumo do adquiren-
te, a base de cálculo corresponderá ao preço efetivamente praticado na operação.

§ 4º  A partir de 1º de abril de 2014, nas operações destinadas aos Estados de Minas
Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul, a “MVA ST-original”, prevista no inciso I do § 1º deste artigo,
é a margem de valor agregado indicada na legislação interna destes Estados (Convênio ICMS 180/13).

§ 5º  Para o contribuinte optante pelo Simples Nacional, que recolhe o ICMS nos
termos da Lei Complementar nº 123/06, na condição de sujeito passivo por substituição tributária,
para efeitos de determinação de base de cálculo da substituição tributária, o percentual de MVA
adotado será aquele estabelecido nos termos do Convênio ICMS 35/11.

Art. 4º  A alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo prevista no art. 3º será a
vigente para as operações internas.

Art. 5º  O valor do imposto retido corresponderá à diferença entre o calculado de
acordo com o estabelecido no art. 3º e o devido na operação própria realizada pelo contribuinte
que efetuar a substituição tributária.

Parágrafo único.  Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário
diferenciado e favorecido, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto nas resoluções e regula-
mentações emanadas pelo Comitê Gestor do Simples Nacional.

Art. 6º  Ressalvado o disposto no art. 2º, na subsequente saída das mercadorias
tributadas de conformidade com este Decreto, fica dispensado qualquer outro pagamento do imposto.

Art. 7º  O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição tributária, regular-
mente inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado da Paraíba - CCICMS/PB, deverá
ser recolhido até o 9º (nono) dia do mês subsequente ao da saída das mercadorias, mediante Guia
Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE.

§ 1º  Por ocasião da saída da mercadoria, o contribuinte substituto emitirá nota
fiscal que contenha, além das indicações exigidas na legislação, o valor que serviu de base de cálculo
para a retenção e o valor do imposto retido.

§ 2º  Na aquisição ou recebimento de mercadoria de que trata este Decreto, de
outra unidade da Federação, sem a retenção do ICMS, caberá ao destinatário o pagamento do
imposto por ocasião da passagem no primeiro posto de fiscalização de entrada neste Estado ou na
primeira repartição fiscal do percurso.

§ 3º  Para efeitos do disposto no § 2º deste artigo, caso o contribuinte que esteja
adimplente com suas obrigações fiscais, o pagamento do imposto poderá ser realizado na rede
bancária autorizada do seu domicílio, através do Documento de Arrecadação Estadual - DAR ou
outro documento instituído na legislação para arrecadação do tributo, até o 9º (nono) dia do mês
subsequente ao que ocorrer a entrada da mercadoria neste Estado.

Art. 8º  Nas operações interestaduais com mercadorias, a que se refere este
Decreto, já alcançadas pela substituição tributária, o ressarcimento do imposto retido será efetu-
ado mediante emissão de nota fiscal em nome do estabelecimento que tenha efetuado a primeira
retenção, no valor do imposto retido em favor do Estado de destino, acompanhada de cópia do
respectivo comprovante de recolhimento do imposto.

§ 1º  O estabelecimento que efetuou a primeira retenção poderá deduzir, do
próximo recolhimento em favor do Estado da Paraíba, a importância do imposto retido a que se
refere o “caput” deste artigo, desde que disponha dos documentos comprobatórios da situação.

§ 2º O ressarcimento previsto no § 1º deste artigo deverá ser autorizado através
de processo regular, nos termos do art. 396 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997.

Art. 9º  Mediante ciência ao Estado de origem, a fiscalização do sujeito passivo por
substituição, quanto às operações previstas neste Decreto, será feita pelo Estado destinatário, o
mesmo ocorrendo em relação à autuação e execução fiscal, podendo, no entanto, serem efetuadas
pelo Estado de origem ou em conjunto, por solicitação ou acordo entre os Estados interessados.

Art. 10.  O regime de substituição tributária de que trata este Decreto será
aplicado, também, nas operações internas, observando-se os percentuais previstos neste Decreto.

Art. 11.  Aplicar-se-ão a este Decreto, no que couber, as normas contidas no
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997.

Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

02 de abril de 2014; 126º da Proclamação da República.

ANEXO ÚNICO
DECRETO Nº   34.872, DE 02 DE ABRIL DE 2014

 Item NCM/SH DESCRIÇÃO MVA-ST 
original (%) 

1 40.11 
pneus, dos tipos utilizados em automóveis de 
passageiros (incluídos os veículos de uso misto - 
camionetas e os automóveis de corrida) 

42 

2 40.11 

pneus, dos tipos utilizados em caminhões (inclusive 
para os fora-de-estrada), ônibus, aviões, máquinas de 
terraplenagem, de construção e conservação de 
estradas, máquinas e tratores agrícolas, pá-
carregadeira 

32 

3 40.11 pneus para motocicletas 60 
4 40.11 outros tipos de pneus 45 

5 4012.90 
40.13 protetores, câmaras de ar 45 
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Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

Processo nº. 201300008785
Assunto: Sindicância

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Trata-se de um Procedimento Sindicatório, instaurado Gerente Executivo do

Sistema Penitenciário, por meio da Portaria nº. 095/GESIPE/SEAP/13, publicada no Diário Ofi-
cial do Estado do dia 30 de dezembro de 2013, que objetivou apurar, em toda a sua extensão, os
fatos contidos no Memorando nº 0102/SEAP, oriundo da Coordenação de Saúde Penitenciária.

 Analisando os autos do referido processo, inicialmente, verifica-se que foram
observadas as formalidades legais para a apuração dos fatos denunciados.

Neste sentido, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, este Secretário
homologa, integralmente, o parecer conclusivo da Comissão de Sindicância, e resolve:

1) Determinar o arquivamento deste procedimento, nos termos do art.
133, inciso I da Lei Complementar nº. 58, de 30 de dezembro de 2003, em virtude da não
comprovação da responsabilidade dos servidores públicos no caso em tela, não impedindo a sua
reabertura em caso de fatos novos;

2) Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária.

João Pessoa-PB, 02 de abril de 2014.

Processo nº. 201300009411
Assunto: Sindicância

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Trata-se de um Procedimento Sindicatório, instaurado Gerente Executivo do

Sistema Penitenciário, por meio da Portaria nº. 096/GESIPE/SEAP/13, publicada no Diário Ofi-
cial do Estado do dia 30 de dezembro de 2013, que objetivou apurar, em toda a sua extensão, os
fatos contidos no Memorando nº 0113/2013/GPOE.

 Analisando os autos do referido processo, inicialmente, verifica-se que foram
observadas as formalidades legais para a apuração dos fatos denunciados.

Neste sentido, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, este Secretário
homologa, integralmente, o parecer conclusivo da Comissão de Sindicância, e resolve:

1) Determinar o arquivamento deste procedimento, nos termos do art.
133, inciso I da Lei Complementar nº. 58, de 30 de dezembro de 2003, em virtude da não
comprovação da responsabilidade dos servidores públicos no caso em tela, não impedindo a sua
reabertura em caso de fatos novos;

2) Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária.

João Pessoa-PB, 02 de abril de 2014.

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL

PORTARIA nº. 156/2014/DEGEPOL João Pessoa, 20 de Março de 2014.

O DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais
e, em obediência ao princípio da publicidade estabelecida no art. 2º. da Lei Complementar nº. 85
de 12 de agosto de 2008, tendo em vista decisão proferida na Sindicância Administrativa Nº. 001/
2014/CPC/SEDS/PB.

RESOLVE, fazer publicar a decisão pelo ARQUIVAMENTO da Sindicância
Administrativa, acima referida, instaurada contra o servidor, Luciano Alves da Silva, Agente de
Investigação, mat. 135.671-2, por não comprovação de transgressão disciplinar.

CUMPRA-SE

PORTARIA nº. 165/2014/DEGEPOL    Em, 31 de Março de 2014.

O DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais
e, em obediência ao princípio da publicidade estabelecida no art. 2º. da Lei Complementar nº. 85
de 12 de agosto de 2008, e tendo em vista decisão proferida no Processo Administrativo Discipli-
nar nº. 023/2011/CPC.

RESOLVE fazer publicar a decisão pelo ARQUIVAMENTO do Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, acima referido, instaurado em desfavor do servidor, Walter Firmo da Silva,

Agente de Investigação, Mat. 135.566-0, por falta de comprovação das denúncias formuladas e
prescrição punitiva.

A presente Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.
CUMPRA-SE

PORTARIA nº.166/2014/DEGEPOL   João Pessoa, 01 de Abril de 2014.

O DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e,
em obediência ao princípio da publicidade estabelecida no art. 2º. da Lei Complementar nº. 85 de 12 de
agosto de 2008, tendo em vista decisão proferida na Sindicância Administrativa Nº. 003/2014/CPC.

RESOLVE, fazer publicar a decisão pelo ARQUIVAMENTO da Sindicância
Administrativa, acima referida, instaurada contra o servidor, Josevaldo Elias da Silva, Agente de
Investigação, Mat. 135.517-1, em face do reconhecimento da prescrição punitiva.

CUMPRA-SE

SECRETARIAS DE ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DE POLICIA

Portaria nº 013/2014/CPC/SEDS/PB

A Comissão de Sindicância Administrativa Disciplinar da Corregedoria de Policia
Civil/PB, designada pelo Senhor Corregedor de Policia Civil na forma da Portaria Designativa nº 51/
2013-CPC, constituída pelos Delegados de Policia Civil Irismar Silva de Araujo matricula nº 133.151-
5 como Presidente, Edson Francisco Silva matricula nº 133.302-0 e Carlos Alberto Belo Temoteo
matricula n° 062.598-1, respectivamentes 1º e 2º Membros, e a APC Francineide Pereira de França
matricula nº 110.970-0 como Secretario nomeado pela Presidente da Comissão da SAD,

RESOLVE: Instaurar Sindicância Administrativa Disciplinar, em cumprimento a
determinação do DEGEPOL, em Despacho que corrobora com os termos do Relatório Conclusivo
da Investigação Preliminar nº 212/2013/CPC,  concluída pelo Investigante por sua conversão em
Sindicancia Administrativa Disciplinar com vistas a apurar, nos termos da Lei Complementar nº 85/
2008, responsabilidade que couber a servidora Alda Maria Belo de Oliveira, Ag. de Investiga-
ção matricula nº 135.578-3, perante a fuga do individuo Francisco das Chagas dos Santos Lavor,
vulgo “branquelo”, o qual evadiu-se das dependências da 1ªDD de Cajazeiras, onde se encontrava por
motivo de prisão em flagrante delito, na data de 14/04/2013. Havendo assim a servidora, nos termos
do Relatorio da Investigação Preliminar supra referida, faltado, em principio, com a observância aos
preceitos éticos e deveres dispostos nos Artigos 145 Inciso X (ter a verdade e a responsabilidade
como fundamento da ética do serviço policial); 147 Inciso e XVIII (observar as normas legais e
regulamentares) e 148 Inciso XIII (proceder de forma desiduosa); Bem como, ter praticado, em tese,
a transgressão disciplinar prevista pelo Artigo 157 Inciso V (ser displicente ou negligente no
exercício da função policial). Todos da Lei Complementar n° 85/2008.

Assim, após autuada esta com todos os documentos que a originaram, que sejam
adotadas, quanto ao Feito, todas as medidas prescritas pela Lei Complementar n° 85/2008,
inclusive falcultando-se desde já ao servidor Sindicado vistas dos autos, para o pleno exercício da
sua ampla defesa e contraditório, em observação aos termos do Artigo 5º Inciso LV da CF, e demais
preceitos legais em vigor aplicáveis a espécie. Prossiga-se com as demais providencias de estilo e
medidas previstas em Lei.

Publique-se e Cumpra-se
João Pessoa, 31 de março de 2014

CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL – CPC
COMISSÃO DE DISCIPLINA

EXTRATO  DA  ATA   DE   REUNIÃO  E  DELIBERAÇÃO
PAD nº. 040/2013/CPC/SEDS/PB

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, constituída pelos membros
ao final subscritos, com fundamento no que preceitua o Art. 211 da Lei Complementar 85/2008,
DECIDE de forma colegiada, pela SUSPENSÃO do PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCI-
PLINAR N.º 040/2013/CPC/SEDS/PB, instaurado em desfavor dos servidores ABEL DA COS-
TA MELO, Agente de Investigação, matrícula nº 138.422-8, EVANDRO VIDAL DE NE-
GREIROS, Agente de Investigação, matrícula nº 127.361-2 e ARIOSVALDO ADELINO
DE MELO, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 135.775-1 , em razão da existência
comprovada do Processo Criminal sob o nº 2009.83.02.000956-5, com tramitação na 24ª Vara da
Justiça Federal, procedimento penal distribuído em 07/07/2009, decorrente do Inquérito Policial
Federal nº 134/2009 instaurado pela Delegacia de Polícia Federal em Caruaru/PE, uma vez que,
consta verificado que se trata do mesmo fato objeto de apuração determinada neste Processo
Administrativo. O identificado Processo Administrativo permanecerá suspenso e em arquivo do
Cartório da Corregedoria de Polícia Civil, sob o controle e acompanhamento do Senhor Corregedor
de Polícia Civil e Divisão de Correição, até o trânsito em julgado da Ação Penal, quando então o
feito deverá retomar o seu prosseguimento normal.
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DA PARAIBA-DETRAN/ PB

PORTARIA Nº 140/2014-DS  João Pessoa, 31 de março de 2014.

O DIRETOR SUPERITENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO DO ESTADO DA PARAIBA-DETRAN/ PB, no uso das suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei nº. 3.848/76 combinado com o art. 24 do Decreto Estadual nº 7.960/79,

CONSIDERANDO o credenciamento aberto através do edital de convocação
Publicado em 13 de Fevereiro de 2014, cujo prazo foi dilatado até o dia 12 de março de 2014;

CONSIDERANDO os documentos comprobatórios contidos nos processos abai-
xo listados, conforme o estabelecido na Resolução nº. 102/2011-CD que regulamenta o credenci-
amento de Empresas Fabricantes de Placas e Tarjetas de Identificação de Veículos Automotores no
Estado da Paraíba.

CONSIDERANDO o relatório conclusivo emitido pela Comissão de Fiscaliza-
ção de Fabricantes de Placas e Tarjetas no Processo Administrativo nº 00016.009206/2014-4,
contendo parecer favorável da Assessoria Jurídica,

RESOLVE:
Art. 1°. Autorizar a Renovação/Credenciamento das Empresas abaixo descritas,

como APTAS à Fabricação e Lacraçao de Placas e Tarjetas de Identificação de Veículos Automo-
tores no Estado da Paraíba, uma vez atendidas às exigências da Resolução n.º 102/2011 – CD, de
27 de dezembro de 2011.
1. NORTPLACAS IND. E COM. DE PLACAS LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005618/2014-0
CNPJ: 12.928.966/0001-72
CREDENCIAMENTO DE Nº. 001
RUA EDIMILSON DA SILVA SERRAO DE OLIVEIRA, 17
MANGABEIRA VII– JOÃO PESSOA/ PB CEP: 58.058-366

2. STILL PLACAS LTDA ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005638/2014-8
CNPJ: 06.073.992/0001-63
CREDENCIAMENTO DE Nº. 003
RUA EMILIA BATISTA CELANI, 78
MANGABEIRA VII – JOÃO PESSOA/ PB CEP: 58.058.280

3. EL ELION INDÚSTRIA DE PLACAS LTDA ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005422/2014-1
CNPJ: 02.953.782/0001-09
CREDENCIAMENTO DE Nº. 006
RUA SARGENTO ADAHYLTON PONTES DE LIMA, N. 109, MANGABEIRA VII JOÃO PES-
SOA/ PB CEP: 58.058-260.

4. J P PLACAS – INDÚSTRIA E COMERCIO DE PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005864/2014-6
CNPJ: 00.644.606/0001-60
CREDENCIAMENTO DE Nº. 009
RUA FRANCISCO LOPES DE ALMEIDA, 2026
TRES IRMÃS – CAMPINA GRANDE/ PB CEP: 58.106-491

5. ROCHELANIO JOSÉ DOS SANTOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005380/2014-1
CNPJ: 00.871.254/0001-85
CREDENCIAMENTO DE Nº. 012
RUA EMILIA BATISTA CELANI, 46
MANGABEIRA VII – JOÃO PESSOA – PB CEP: 58.058-280

6. HIPER PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005640/2014-5
CNPJ: 08.697.727/0001-81
CREDENCIAMENTO DE Nº. 015
RUA VEREADOR ARTUR VILLARIM, 246.
CENTRO – CAMPINA GRANDE/ PB CEP: 58.400-156

7. . DODA´S   PLACAS -VERONICA MARA DA SILVA AZEVEDO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016. 007419/2014-4.
CNPJ. 07.808. 903/0001-42.
CREDENCIAMENTO Nº. 017
RUA AVANI SUASSUNA MAIA Nº. 50 – CENTRO.
CATOLÉ DO ROCHA CEP. 58.884.000

8. CASA DAS PLACAS - MARIA LUCINETE BRASILINO DA SILVA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005426/2014-0

COMUNIQUE-SE AOS PROCESSADOS pelos meios e diligências disponíveis da Administração/
Subgerência de RH/SEDS, publicação no DOE e Boletim Interno da Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE.
João Pessoa, 21 de Março de 2014.

CNPJ: 11.554.809/0001-81
CREDENCIAMENTO DE Nº. 018
AV FELICIANO BATISTA DE AMORIM, 619
BAIRRO NOVO – GUARABIRA/ PB CEP: 58.200-000

09. GUARAPLACAS - MARLUCE BRASILINO DA SILVA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005427/2014-4
CNPJ: 06.131.398/0001-81
CREDENCIAMENTO DE Nº. 020
AV ANTÔNIO DIOGO, 786
BAIRRO NOVO – GUARABIRA/ PB CEP: 58.200-000

10. JR PLACAS-EDIVANDO JOSÉ DOS SANTOS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016. 005528/2014-1
CNPJ. 03.696. 312/0001-70.
CREDENCIAMENTO Nº 023
RUA EMÍLIA BATISTA CELANI, N.º 70, MANGABEIRA VII
JOÃO PESSOA – PB. CEP. 58.058-280

11. MD PLACAS FAB. E COM. DE PLACAS PARA VEICULOS LTDA EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005870/2014-1
CNPJ: 10.344.761/0001-14
CREDENCIAMENTO DE Nº. 026
RUA JANUNCIO NOBREGA, 26
LIBERDADE – PATOS/ PB CEP: 58.703-120

12. FRANCISCO DE ASSIS S. DE ABREU
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005651/2014-3
CNPJ: 08.734.677/0001-65
CREDENCIAMENTO DE Nº. 027
RUA 13 DE MAIO, 204
CENTRO – CAJAZEIRAS/ PB CEP: 58.900-000

13. STOP PLACAS LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005545/2014-5
CNPJ: 05.620.824/0001-88
CREDENCIAMENTO DE Nº. 028
AV. D. PEDRO II, 1120
CENTRO – JOÃO PESSOA/PB CEP: 58.013-420

14. REIPLAC FABRICAÇAO DE PLACAS E PLAQUETAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005815/2014-2
CNPJ: 05.601.624/0001-88
CREDENCIAMENTO DE Nº. 029
RUA CLAUDIO BEZERRA DE LIMA, 607 – TRES IRMÃS.
CAMPINA GRANDE/ PB CEP: 58.423-530
**** Credenciamento condicionado ao transito em julgado do processo n.º 0002166-
37.2014.815.2001, que tramita perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital;

15. MICHELY RODRIGUES AVELAR
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005423/2014-6
CNPJ: 06.067.231/0001-07
CREDENCIAMENTO DE Nº. 030
RUA RODRIGUES DE CARVALHO, 198.
CENTRO – MAMANGUAPE/ PB CEP: 58.280-000

16. EMPLAK - ROSANGELA ESTRELA DE OLIVEIRA PEREIRA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.007422/2014-5
CNPJ: 05.970.055/0001-48
CREDENCIAMENTO DE Nº. 031
RUA FRANCISCO ALVES DE MORAIS, 194 AREIA.
SOUSA/ PB CEP: 58.801.590

17. AUTO PLACAS HENRIQUE – HENRIQUE E FRANÇA LTDA. ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016. 005641/2014-0.
CNPJ 02.032.055/0001-09.
CREDENCIAMENTO Nº. 033
RUA SEBASTIAO BANDEIRA DE MELO, N.º 218, CENTRO.
CAJAZEIRAS/PB CEP. 58.900.000.

18. VILAMI MARIA DA SILVA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005418/2014-5
CNPJ:12.019.163/0001-03
CREDENCIAMENTO DE Nº. 034
RUA DR. JOAQUIM FERREIRA LUCIO, 952
CICERO DIAS I – SÃO BENTO /PB CEP: 58.865-000

19. VERONICA MARIA DOS SANTOS – ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005529/2014-6
CNPJ: 08.482.579/0001-88
CREDENCIAMENTO DE Nº. 035
AV. PRESIDENTE EPITÁCIO PESSOA, 52 BOX- 04
JARDIM AEROPORTO – BAYEUX/ PB CEP: 58.308-260

20. REFRIPLACAS - MARIA DE ALMEIDA SÁ
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005424/2014-0
CNPJ: 11.296.982/0001-27
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CREDENCIAMENTO DE Nº. 038
RUA VICENTE DE PAULA LEITE, 604 CENTRO.
POMBAL/ PB CEP: 58.840-000

21. HIPER PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA.
PROCESSSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016. 005643/2014-9.
CNPJ 08.697.727/0004-24.
CREDENCIAMENTO Nº. 039
PRAÇA 24 DE MAIO, 09 – CENTRO - ITABAIANA/PB. CEP. 58.360.000.

22. ADRIANO SARMENTO BARBOSA - ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005643/2014-4
CNPJ: 12.157.099/0001-19
CREDENCIAMENTO DE Nº. 040
AV. ENG. CARLOS PIRES DE SA, 03 COMP. TERREO
CENTRO – SOUSA/ PB CEP: 58.800-280

23. SHALOM INDUSTRIA DE PLACAS LTDA ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005420/2014-2
CNPJ: 09.005.022/0001-19
CREDENCIAMENTO DE Nº. 041
ROD. 230 KM 14, 14001 – SALA 08 PARQUE VERDE
CABEDELO/ PB CEP: 58.310-000

24. RD PLACAS - RAFAEL DANTAS DE VASCONCELOS SOUZA ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005326/2014-5
CNPJ: 09.505.522/0001-10
CREDENCIAMENTO DE Nº. 042
RUA DR. ANTONIO FARIAS, 07 CENTRO
 TEXEIRA /PB CEP: 58.735-000

25. ADNA SILAYNE MONTENEGRO CARIRI DINIZ
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005867/2014-0
CNPJ: 09.369.201/0001-35
CREDENCIAMENTO DE Nº. 044
RUA FRANCISCO LOPES DE ALMEIDA, 2005 B
SANTA CRUZ – CAMPINA GRANDE/ PB CEP: 58.417-290

26. HIPER PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005644/2014-3
CNPJ: 08.697.727/0003-43
CREDENCIAMENTO DE Nº. 045
AV. OSVALDO PESSOA, 224 CENTRO
 SAPÉ/ PB CEP: 58.340-000

27. MONTEIRO PLACAS LTDA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005425/2014-5
CNPJ: 11.079.818/0001-68
CREDENCIAMENTO DE Nº. 048
RUA EPAMINONDAS DE AZEVEDO, N.º 368, TÉRREO
CENTRO – MONTEIRO/ PB CEP: 58.500-000

28. HIPER PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005646/2014-2
CNPJ: 08.697.727/0002-62
CREDENCIAMENTO DE Nº. 049
RUA ARTUR VILLARIM, 246, 1º ANDAR, CENTRO
CAMPINA GRANDE/ PB CEP: 58.400-156

29. STOP PLACAS LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005551/2014-0
CNPJ: 05.620.824/0003-40
CREDENCIAMENTO DE Nº. 050
RUA EMILIA BATISTA CELANI, 142 MANGABEIRA VII.
 JOÃO PESSOA/PB CEP: 58.058-280

30. STOP PLACAS LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.05550/2014-6
CNPJ: 05.620.824/0004-20
CREDENCIAMENTO DE Nº. 051
RUA AFONSO BARBOSA, 1681, BAIRRO DOS IPES.
JOÃO PESSOA/ PB CEP: 58.033-450

31. STOP PLACAS LTDA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005546/2014-0
CNPJ: 05.620.824/0005-01
CREDENCIAMENTO DE Nº. 052
RUA JOSE SEBASTIAO DA SILVA, 117 JARDIM QUARENTA.
CAMPINA GRANDE/ PB CEP: 58416-010

32. STOP PLACAS LTDA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005549/2014-3
CNPJ: 05.620.824/0002-69
CREDENCIAMENTO DE Nº. 053

RUA RUI BARBOSA, 616, 7
CENTRO – GUARABIRA/ PB CEP: 58.200-000

33. STOP PLACAS LTDA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005548/2014-9
CNPJ: 05.620.824/0006-92
CREDENCIAMENTO DE Nº. 054
RUA BEL FRANCISCO DA SILVA ALMEIDA, SN PETROPOLIS.
POMBAL/ PB CEP: 58.840-000

34. SHALOM INDUSTRIA DE PLACAS LTDA ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 00016.005419/2014-0
CNPJ: 09.005.022/0002-08
CREDENCIAMENTO DE Nº. 055
RUA JOSÉ EPAMINONDAS, 745 BAIRRO NOVO.
GUARABIRA/ PB CEP: 58.200-000

35. HIPER PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016. 005647/2014-7.
CNPJ. 08.697.727/0006 – 96
CREDENCIAMENTO. Nº. 057
RUA JANUNCIO NÓBREGA, 185 – FREI DAMIÃO.
PATOS/PB.

36. ANA MENDES DA SILVA – ME.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016. 005869/2014-0.
CNPJ. 12.654.2010/0001-82.
CREDENCIAMENTO Nº 058
RUA JOÃO SILVINO DA FONSECA, S/N – XIQUE-XIQUE.
ITAPORANGA/PB. CEP. 58.780.000.

37. FRANCISCO DE ASSIS SOARES DE ABREU – ME.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016. 005649/2014-6.
CNPJ. 08. 734.677/0002-46.
CREDENCIAMENTO. Nº 059
RUA PEDRO LUIZ LACERDA, 20 – CENTRO.
CONCEIÇÃO/PB. CEP. 58.970.000

38. ART TÉCNICA CAROCA LTDA.
 PROCESSO ADMINISTARTIVO Nº 00016. 005635/2014-1.
CNPJ. 08.851.925/0001-58.
CREDENCIAMENTO Nº 061
RUA: ANTENOR NAVARRO Nº 975 CENTRO.
CAMPINA GRANDE/ PB CEP: 58.101-320

39 - HIPER PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA.
PROCESSO ADMINISTARTIVO Nº 00016. 001338/2011-8.
CNPJ. 08.697.727/0005-05.
CREDENCIAMENTO Nº 062
AV. MIN. JOSÉ AMÉRICO MAIA, 86 – POSTO CORRENTE.
CATOLÉ DO ROCHA/PB. CEP.58.000.000

40. WS PLACAS – WAGNER DE ALMEIDA SANTOS – ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016.005512/2014-0
CNPJ: 13.359.827/0001-38
CREDENCIAMENTO DE Nº. 063
AV. LIBERDADE Nº 1500 SÃO BENTO.
BAYEUX/ PB CEP: 58.305-006

41. SOLAN PLACAS – JOSA MARIA ARAUJO SANTOS – ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00016.005468/2014-3
CNPJ: 07.899.973/0001-53
CREDENCIAMENTO DE Nº. 064
RUA JOÃO LALY DA SILVA PINTO Nº 603 CENTRO.
SOLANEA/ PB CEP: 58.225-000

42. UNIPLACAS DISTRIBUIDORA LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00016.005422/2014-8
CNPJ N.º 15.286.959/0001-02
CREDENCIAMENTO N.º 065
RUA VICENTE DE PAULA CHIANCA, N.º 236, PORTAL DO SOL,
JOÃO PESSOA / PB - CEP: 58046-752

Art. 2º – Cancelar o credenciamento das empresas abaixo relacionadas por
NÃO apresentarem a documentação em conformidade com o estabelecido na Resolução 102/
2011-CD, e/ou não atenderam à Convocação do Edital, deixando de comprovar as habilitações
jurídica e fiscal, devendo ser CONSIDERADAS INAPTAS À RENOVAÇAO DO CREDENCI-
AMENTO ou CREDENCIAMENTO, portanto, DESCREDENCIADAS:
01. ROBERTO BAÍA FERREIRA DE LIMA - ME
NÃO APRESENTOU PROCESSO ADMINISTRATIVO EM ATENÇAO AO EDITAL PUBLICA-
DO EM 13/02/2014, TÃO POUCO APRESENTOU PROCESSOS COM DOCUMENTOS RELA-
TIVOS AOS EXERCÍCIOS DE 2013 E 2014;
CNPJ. 08.471. 207.0001- 56.
CREDENCIAMENTO Nº. 043
RUA 13 DE MAIO, 347 CENTRO.
ITAPORANGA/PB. CEP. 58.780.000.

02. BÁRBARA CRISTINA DE SOUSA PEDROSA - ME
NÃO APRESENTOU PROCESSO ADMINISTRATIVO EM ATENÇAO AO EDITAL PUBLICA
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DO EM 13/02/2014, TÃO POUCO APRESENTOU PROCESSOS COM DOCUMENTOS RELA-
TIVOS AOS EXERCÍCIOS DE  2013 E 2014
CNPJ 10.587.751/0001-00.
CREDENCIAMENTO Nº. 046
RUA FLÁVIO RIBEIRO COUTINHO S/N.
CENTRO - SANTA RITA/PB – CEP 58.300-220.

03. PARAÍBA – COMÉRCIO DE PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº. 00016.011807/2013-0; 00016.005868/2014-4 E
00016.007333/2014-0 – TODOS OS PROCESSOS COM DOCUMENTOS FALTANTES – FEI-
TA INSPEÇAO FISCALIZADORA NO LOCAL FORAM CONSTATADAS IRREGULARIDA-
DES DIVERSAS EM RELAÇAO A RESOLUÇAO N. 102/2011 - CD
CNPJ: 11.053.558/0001-51
CREDENCIAMENTO DE Nº. 047
RUA ESCREVENTE MARIA JANSEN, 264 CENTRO – MONTEIRO/ PB.
CEP: 58.500-000

04. W. M. LIMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº. 00016.0030637/2013-0; 00016.005571/2014-8 TO-
DOS OS PROCESSOS COM DOCUMENTOS FALTANTES CONFORME PARECER CIRCUNS-
TANCIADO – ALÉM DE NÃO TER APRESENTADO REQUERIMENTO NEM PROCESSO
ADMINISTRATIVO EM ATENÇAO AO EDITAL PUBLICADO EM 13/02/2014.
CNPJ: 12.220.981/0001-61
CREDENCIAMENTO DE Nº. 056
AV. FLAVIO RIBEIRO COUTINHO, 423 CENTRO – SANTA RITA/ PB.
CEP: 58.300-150
*** Descredenciamento condicionado ao transito em julgado do processo n.º 0032569-
23.2013.815.2001 que tramita perante a 6ª Vara da Fazenda Pública;

05. J. G. N PLACAS - JOAQUIM GONÇALVES NETO - ME.
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 00016. 011350/2013-3; 00016.007260/2014-5 – TO-
DOS OS PROCESSOS COM DOCUMENTOS FALTANTES – NÃO APRESENTOU REQUERI-
MENTO NEM PROCESSO ADMINISTRATIVO EM ATENÇAO AO EDITAL PUBLICADO
EM 13/02/2014 – ALÉM DISSO, EM AMBOS OS PROCESSOS OS REQUERIMENTOS DE
RENOVAÇAO DE CREDENCIAMENTO NÃO ESTAVAM ASSINADOS, SENDO MOTIVO PARA
RENTENÇAO DO PROCESSO DE 2014 NA CHEFIA DE GABINETE DO ÓRGÃO. FEITA
INSPEÇAO FISCALIZADORA NO LOCAL FORAM CONSTATADAS IRREGULARIDADES
DIVERSAS EM RELAÇAO A RESOLUÇAO N. 102/2011 - CD
CNPJ. 12.066.685.0001-58.
CREDENCIAMENTO. Nº 060
RUA DOM PEDRO II, S/N – CENTRO SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE/PB.
CEP: 58.910.000.

Artigo 3º – Credenciar apenas para a participação do certame licitatório as
empresas abaixo listadas além de todas listadas no Artigo 1º, haja vista que apenas estas apresen-
taram requerimento atendendo à Convocação do Edital publicado em 13/02/2014, comprovando
as habilitações técnica, jurídica e fiscal, devendo ser CONSIDERADAS APTAS apenas para a
participação no Certame Licitatório nos respectivos seguimentos :
01 – BRASIL-TRAN INDÚSTRIA DE LACRES LTDA. – credenciada para fornecimento de
lacres de segurança veicular; deixa de ser credenciada como fabricante de placas credenciados
pelo DETRAN-PB, por não possuir sede na Paraíba.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00016.005632/2014-0
CNPJ N.º 85.184.828/0001-08 –
RUA ITAJAÍ, N. 3319, VORSCADT, BLUMENAU – PR – CEP 89.015-201

02 – UTSCH DO BRASIL INDÚSTRIA DE PLACAS DE SEGURANÇA LTDA – credenciada
para fornecimento de placas semi acabadas; deixa de ser credenciada como estampador de
placas credenciados pelo DETRAN-PB, por não possuir sede na Paraíba
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00016.005848/2014-7
CNPJ N.º 09.132.130/0001-52
RUA  ESTADO UNIAO INDÚSTRIA, N.º 857, BR 393, CANTAGALO, TRES RIOS-RJ,
CEP 25.805-335

03 – UNIPLACAS DISTRIBUIDORA LTDA. – credenciada também para logística, distribuição
e sistema de fabricação de placas, sem prejuízo do credenciamento conferido no inciso I;
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00016.005422/2014-8
CNPJ N.º 15.286.959/0001-02
CREDENCIAMENTO N.º 065
RUA VICENTE DE PAULA CHIANCA, N.º 236, PORTAL DO SOL,
JOÃO PESSOA – PB CEP 58046-752

Art. 4°. Serão observados os prazos e procedimentos na Resolução 102/2011-CD
para o exercício da atividade objeto do credenciamento atribuído no Artigo 1º.

Art. 5°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA/DETRAN/DS Nº 145   João Pessoa, 01 de abril de 2014.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso I,
da Lei nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, em conformidade com o
que dispõe o artigo 131 e seguintes, da Lei Complementar nº 58/2003;

RESOLVE:
I-Determinar a instauração de Processo de Sindicância, para apurar os fatos narra-

dos no Processo nº 00016.031039/2012-7, devendo a Comissão Permanente de Sindicância
deste Departamento, apresentar relatório conclusivo no prazo de até 30 (trinta) dias.

II-Esta Portaria passa a vigorar na data da sua publicação.

PORTARIA/DETRAN/DS Nº 146   João Pessoa, 01 de abril de 2014.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso I,
da Lei nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, em conformidade com o

que dispõe o artigo 131 e seguintes, da Lei Complementar nº 58/2003;
RESOLVE:
I-Determinar a instauração de Processo de Sindicância, para apurar os fatos narra-

dos no Processo nº 00016.027779/201203, devendo a Comissão Permanente de Sindicância
deste Departamento, apresentar relatório conclusivo no prazo de até 30 (trinta) dias.

II-Esta Portaria passa a vigorar na data da sua publicação.

PORTARIA/DETRAN/DS Nº 147   João Pessoa, 01 de abril de 2014.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso I,
da Lei nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, em conformidade com o
que dispõe o artigo 131 e seguintes, da Lei Complementar nº 58/2003;

RESOLVE:
I-Determinar a instauração de Processo de Sindicância, para apurar os fatos

narrados no Processo nº 00016.029613/2012-5, devendo a Comissão Permanente de Sindi-
cância deste Departamento, apresentar relatório conclusivo no prazo de até 30 (trinta) dias.

              II-Esta Portaria passa a vigorar na data da sua publicação.

PORTARIA/DETRAN/DS Nº 148    João Pessoa, 01 de abril de 2014.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e;

Considerando o pedido formulado no Processo Administrativo nº 00016.028174/
2013-4 e o que consta no Relatório nº 508/2014, proveniente da Gerência Executiva de Auditoria
da Folha de Pagamento das Indiretas-GEPAI.

R E S O L V E:
I - Conceder ao servidor Bento Jardelino da Costa Júnior, matrícula nº 3118-6,

ocupante do cargo de Psicólogo do Quadro de Pessoal Permanente deste Departamento, Abono de
Permanência, de acordo com o disposto na Emenda Constitucional nº 41/2003, Regra de Transição.

II - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria de Estado
do Planejamento e Gestão

PORTARIA GS N° 011   João Pessoa, 01 de abril de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro de 1985,

 R  E  S  O  L  V  E:
Artigo 1º - Designar o servidor JOSÉ FIRMINO DE MARIA JÚNIOR, matrícula

n° 153.218-9, Assessor Técnico, como GESTOR do Contrato SEPLAG nº 003/2014, celebrado
com a empresa PLANINVESTI ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

Artigo 2o – Competirá ao servidor acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual nº 30.608/2009.

Artigo 3o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GS N° 012   João Pessoa, 01 de abril de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro de 1985,

R  E  S  O  L  V  E:
Artigo 1º - Designar o servidor LEANDRO DE PONTES ARAÚJO, matrícula n°

173.092-4, Assessor Técnico, como GESTOR do Contrato SEPLAG/SUBSECRETARIA EXE-
CUTIVA DE ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO ESTADUAL nº 004/2014, celebrado com a em-
presa PLANINVESTI ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

Artigo 2o – Competirá ao servidor acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual nº 30.608/2009.

Artigo 3o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GS N° 013   João Pessoa, 01 de abril de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro de 1985,

R  E  S  O  L  V  E:
Artigo 1º - Designar o servidor LEANDRO DE PONTES ARAÚJO, matrícula n°

173.092-4, Assessor Técnico, como GESTOR do Contrato SEPLAG/SUBSECRETARIA EXE-
CUTIVA DE ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO ESTADUAL nº 005/2014, celebrado com a em-
presa RM TRANSPORTES LTDA.

Artigo 2o – Competirá ao servidor acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e no
Art. 5º do Decreto Estadual nº 30.608/2009.

Artigo 3o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


